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Dispõe sobre a criação de Abrigo 
Municipal de Cães e Gatos, no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica criado o Abrigo Municipal de Cães e Gatos destinado a resgatar 
e recuperar animais abandonados, atropelados ou em estado de sofrimento. 

Parágrafo único. Considera-se em estado de sofrimento o animal submetido 
à dor ou a estresse físico ou mental. 

Art. 2° Competirá ao Abrigo de que trata o art. 1° desta Lei as seguintes 
atividades, dentre outras que se fizerem necessárias: 

I — resgate; 

II— recuperação; 

III — castração; 

IV — identificação; 

V — vacinação; 

VI — vermifugação; 

VII — encaminhamento à adoção; 

VIII — promoção de campanhas sobre a posse consciente e maus tratos de 
animais. 

Art. 3° O Abrigo Municipal de Cães e Gatos desenvolverá suas atividades 
em sede própria, diversa do Centro de Controle de Zoonoses e será 

— composto pelos seguintes setores, dentre outros: cAçO 

I — canil; 
19 NO 49  

II — gatil; 
SpG.42 
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III — centro cirúrgico. 

Art. 4° Caberá ao Abrigo Municipal de Cães e Gatos disponibilizar para 
consulta pública em sítio próprio, na rede mundial de computadores, foto do 
animal que estiver em sua posse. 

Art. 5° O Abrigo contará com o apoio de equipe multidisciplinar, contendo os 
seguintes profissionais, dentre outros: 

I — médico veterinário; 

II — consultor comportamental; 

III — auxiliar veterinário e administrativo. 

Art. 60  Sem prejuízo das atividades descritas no art. 2° desta Lei, será 
instituído canal de comunicação para receber denúncias de maus-tratos de 
animais, seguido do encaminhamento ao setor policial competente. 

Art. 7° O Poder Público, para a consecução dos fins previstos na presente 
Lei, poderá celebrar convênios com as instituições ou empresas públicas e 
privadas. 

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 9° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
• 	dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

ck
V reador 

RODOLFO 
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A propositura objetiva instituir o Abrigo Municipal de Cães e Gatos, 
destinado a resgatar e recuperar animais abandonados ou atropelados. 

Tal proposta visa amenizar o sofrimento de cães e gatos em situação de 
risco como abandono, atropelamento, estresse físico e mental. 

Para isso, entendemos que solucionar a problemática dos animais não é 
uma questão apenas humanitária, mas de saúde pública, meio ambiente e 
de respeito ao dinheiro público. 

As prefeituras de uma forma geral gastam três vezes mais para piorar uma 
situação que cresce de forma geométrica, ou seja, em caráter exponencial, 
ao passo que se trabalhassem nas causas do problema gastariam muito 
menos para resolvê-los. 

Pela ausência e ineficácia do poder público ao longo do tempo, todo esse 
trabalho tem ficado a cargo de protetores independentes e das entidades de 
proteção animal que representam uma sociedade que não suporta mais a 
inércia do poder público. 

Segundo uma pesquisa da USP, realizada na cidade de São Paulo se nada 
for feito em termos de controle populacional dos animais pelos governos, 
em 2030 teremos mais cães e gatos do que seres humanos. 

A sociedade não suporta mais se deparar com animais sofrendo pelas ruas 
e com crimes cometidos contra serem inocentes, ou seja, só diminuiremos a 
crueldade e sofrimento dos animais quanto tivermos menos animais. 

A criação desse projeto geraria emprego, conscientizaria a população dos 
direitos dos animais. 

A fim de atender aos princípios da economia e eficiência da Administração 
Pública, seria de todo adequado que as instalações fossem nas 
proximidades do Centro de Controle de Zoonoses, que hoje se localiza na 
Zona Norte de São Paulo. 

O Centro de Controle de Zoonose ficará responsável por cuidar 
especificamente das doenças zoonóticas, ou seja, doenças de origem 
animal capaz de infectar os seres humanos. 
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Portanto, ante ao exposto, considerando o interesse público que se reveste 
a medida, conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação do presente 
projeto. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA. 

PL 0107/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.orefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 8.108, de 02 de setembro de 1974, que cria a Secretaria de Higiene 
e Saúde a Divisão do Centro de Controle de Zoonoses, e dá outras providências; o 
Decreto n° 33.105/1993, altera a subordinação do Centro de Controle de Zoonoses, 
criado por esta Lei; 

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de 
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; a Lei n° 12.634/1998, altera os incisos II e III do art. 30 
desta Lei; e a Lei 13.295/2002, altera o § único do art. 12 desta Lei; 

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo; a Lei 13.531/2001, altera os incisos II do art. 31 e o § 4° do art. 26, desta Lei; e 
a Lei n° 14.262/2007, altera os arts.23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei; 

- Lei Municipal n° 13.943, de 29 de dezembro de 2004, que proíbe a entrega de 
animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e ensino; 

- Lei Municipal n° 15.023, de 06 de novembro de 2009, que institui o Programa 
Municipal de Proteção e Bem Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o Núcleo de 
Proteção e Bem Estar de Cães e Gatos; 

- Decreto n° 23.278, de 12 de janeiro de 1987, que proíbe o fornecimento de animais, 
pelo Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, a Instituições 
Científicas, e dá outras providências; o Decreto n° 23.342/1987 - Acrescenta § ao art. 
1° deste Decreto; o Decreto n°24.267/1987, altera o art. 4 0  deste Decreto; 

- Decreto n° 27.637, de 01 de fevereiro de 1989, que dispõe sobre o fornecimento de 
animais pela Prefeitura do Município de São Paulo e seu controle, para utilização em 
atividades didáticas e de experimentação, e dá outras providências; 

- PL 0260/2007, do Vereador Aurélio Miguel (PR), que cria em cada Subprefeitura do 
Município de São Paulo o CAVET - Centro de Atendimento Veterinário; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp.gov.br  
p10107-13 - pesquisa 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 03 de abril de 2013. 

Marcella F4Io Giacaglia 
Procuradora Supervisora do etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Câmara Municipal de São Paulo 

ss ua. 
Base de dados : Iegis 	 RF. 11.20 

Pesquisa : noa 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 8.108 02/09/1974 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria na Secretaria de Higiene e Saúde a Divisão Centro de Controle de Zoonoses, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 106/1974 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Miguel Colasuonno 
Notas complem.: - Decreto no 33.105/1993 - Altera a subordinação do Centro de Controle de Zoonoses, criado 

por esta Lei. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 22/3/2013 



• 

LEI N.o 8.108, DE 2 DE SETEMBRO DE 1974 

Cria na Secretaria de Higiene e 
Saúde, a Divisão Centro de Con-
trole de Zoonoses, e dá outras pro-
vidências. 

Miguel Coissuormo, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto de 1974, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — Fica criada, na Secretaria de Higiene e SaMe, 
Divisão Centro de Controle de Zoonoses. 

Art. 2.0 — Compete à. Divisão Centro de Controle de Zoonoses: 

I — Promover e executar a prevenção das zoonoses; 

II — Planejar e executar programas de pesquisas, visando 
prevenção das zoonoses; 

III - Planejar e executar programas de preparo e aperfeiçoa-
mento de pessoal técnico e auxiliar; 

IV — Estabelecer convênios com instituições oficiais e parti-
culares, em matéria de sua competência; 

V — Promover reuniões de estudo e debates sobre os proble-
mas de zoonoses. 

Art. 3.o — A divisão Centro de Controle de Zoonoses tem a 
seguinte estrutura: 

I — Chefia de Divisão, constituída de: 

a) Chefia de Divisão; 

b) Assistência Técnica; 

II — Secção de Planejamento, Avaliação e Divulgação, consti-
tuída de: 

a) Serviço de Epidemiologia e Estatística; 

b) Serviço de Laboratório, com: 

1 — Setor de Virologia; 

2 — Setor de Bacteriologia e Micologia; 

3 — Setor de Imunologia; 

4 — Setor de Parasitologia; 

5 — Setor de Patologia; 

6 — Setor de Biotério; 

c) Serviço de Educação e Publicações; 



ro:ha 
Proc. N 

isis nart 
RF. 11.2 

L.; 

• 

• 

11I — Secção de Campo, constituída de: 

a) Serviço de Prevenção da Raiva, com: 
1 — Setor de Vacinação; 
2 — Setor de Cães Mordedores; 
3 — Setor de Apreensão de Animais; 

b) Serviço de Controle de outras Zoonoses; 

c) Serviço de Controle de Roedores e Vectores, com: 

1 — Setor de Anti e Desratização; 

2 — Setor de Controle de Vectores; 

IV — Secção Administrativa, constituída de: 

a) Serviço de Expediente e Pessoal; 

b) Serviço de Contabilidade; 

c) Serviço de Zeladoria, com: 

1 — Setor de Limpeza; 

2 — Setor de Manutenção; 

d) Serviço de Almoxarifado. 

Art. 4.0 — Ficam criados os cargos e as funções gratificadas 
constantes das Tabelas "A" e "E" anexas, nas quais se discriminam 
os correspondéntes padrões de vencimentos, lotação, valores, quan-
tidade e forma de provimento ou designação. 

Art. 5.o — Esta lei será objeto de regulamento do Executivo 
dentro de 90 (noventa) dias. 

Art. 8.o — As despesas decorrentes desta lei correrão à conta 
das verbas orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 7.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 2 de setembro de 1974, 
421.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Colasuonno 
— O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophllo Arthur 
de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Vicente 
de Paula Oliveira — O Secretário de Higiene e Saúde, Aldo Fazssi 
— O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz Mendonça de 
Freitas. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 2 de setembro 
de 1974 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 
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TABELA "A" ANIMA A LEI N.o 8.108 DE 2 DE SETEMBRO DE 1974 

CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO Má COMISSÃO 

DENOMINAÇÃO — LOTAÇÃO Quantidade Padrã'o PROVIMENTO R F- 1,1. 

1 — CHEFE DE DIVISÃO 
a) 	da Divisão Centro de 

Controle de Zoonoses. 1 XII- C Livre provimento pelo Prefeito, 
dentre Médicos-Veterinários, com 
experiência mínima de três anos 
em controle de Zoonoses, indicado 
pelo Secretário de Higiene e Saúde 

2 — ASSISTENTE TÉCNICO 
a) 	da Divisão Centro de 

Controle de Zoonoses. 2 XII- B Livre provimento pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de. 
uivei universitário, com reconhe-
cida capacidade, indicado pelo Se-
cretário de Higiene Saúde. 

3 — CHEFE DE SECÇÃO ADMI- 
NISTRATIVA 
a) 	da Divisão Centro de 

Controle de Zoonoses. 1 X - A Livre provimento pelo Prefeito, 
dentre pessoas de reconhecida ca-
pacidade, Indicada pelo Secretário 
de Higiene e Saúde. 

(continua). 

• 



(continuação) 

DENOMINAÇÃO — LOTAÇÃO 	I Quantidade Padrão 
• 

PROVIMENTO 

4— CHEFE DE SECÇÃO DE 
PLANEJAMENTO, AVALIA- 
ÇAO E DIVULGAÇÃO 

a) 	da Divisão Centro de 
Controle de Zoonoses. 1 XII -B Livre provimento pelo Prefeito, 

dentre Médicos-Veterinários, com 
experiência mínima de três anos 
em controle de Zoonoses, indicado 
pelo Secretário de Higiene e 
Saúde. 

5 — CHEFE DE SECÇÃO DE 
CAMPO 

a) 	da Divisão Centro de 
Controle de Zoonoses. 1 XII -B Idem. 

6— CHEFE DO SERVIÇO DE 
EPIDEMIOLOGIA E ESTA- 
TISTICA 1 XII -A Livre provimento pelo Prefeito,. 

dentre Médicos-Veterinários, com 
comprovada experiência e capaci-
dade, indicado pelo Secretário de 
Higiene e Saúde. 

(continua) 

(continuação) 

DENOMINAÇÃO — LOTAÇAO Quantidade Padrão PROVIMENTO 

7 — CHEFE DO SERVIÇO DE 
LABORATÓRIO 1 XII- A Livre provimento pelo Prefeito, 

dentre Médicos-Veterinários, com 
comprovada experiência e capaci-
dade, indicado pelo Secretário de 
Higiene e Saúde. 

8 — CHEFE DO SERVIÇO DE 
EDUCAÇÃO E PUBLICA- 
ÇÕES 1 xrc - A Idem. 

9 — C..41:e,FE DO SERVIÇO DE 
PREVENÇÃO DA RAIVA 

l0 — CHEFE DO SERVIÇO DE 
1 XII - A Idem. 

CONTROLE DE OUTRAS 
ZOONOSES 1 XII-A Idem. 

II — CHEFE DO SERVIÇO DE 
CONTROLE DE ROEDO- 
RES E VECTORES 1 XII-A Idem. 



TABELA “B” ANEXA A LEI N.O 8.1" DE 2 DE SETEMBRO DE 1974 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

DENOMINAÇÃO — LOTAÇÃO Quantidade Gratificação 	1 DESIGNAÇÃO 

ENCARREGADO DE SERVIÇO 

1. de Contabilidade 1 FG - 4 Designação pelo Secretário de 
Higiene e Saúde, por indicação do 
Chefe da Divisão Centro de Con-
trole de Zoonoses, dentre servido-
res municipais, inclusive contrata-
dos, com reconhecida capacidade. 

2. de Expediente e Pessoal 1 FG -4 Idem. 

3. de Almoxarifado 1 FG- 2 Idem. 

4. de Zeladoria, 1 FG -2 Idem. 

5. Auxiliar de Gabinete, da 
Divisão Centro de Contro-
le de Zoonoses 1 PG- 2 Idem. 

8. 	do Setor de Limpeza 	. 1 FG- 2 Idem. 

7. 	do Setor de Manutenção 1 FG -2 Idem. 

(continua) 

(continuação) 

DENOMINAÇÃO — LOTAÇÃO Quantidade Gratificação DESIGNAÇÃO 

8. do Setor de Virologia 

. 

9. do Setor de Bacteriologia 
e Micologia 

10. do Setor de Imunologia 

11. do Setor de Parasitologia . 
12. do Setor de Patologia 

13. do Setor de Biotério 

14. do Setor de Vacinação 

15. do Setor de Apreensão de 
Animais 

• 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

FG - 5 

FG - 5 

FG - 5 

FG- 5 

FG- 5 

FG- 5 

FG- 5 

FO -2 

Designação pelo Secretário de 
Higiene e Saúde, por indicação do 
Chefe da Divisão Centro de Con-
trole de Zoonoses, dentre servido-
res Médicos-Veterinários, inclusive 
contratados, com reconhecida ca-
pacidade. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Designação pelo Secretário de 
Higiene e Saúde, por indicação do 
Chefe da Divisão Centro de Con-
trole de Zoonoses, dentre servido-
res municipais, inclusive contrata-
dos, com reconhecida capacidade. 

(continua) 
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(continuação) 

DENOMINAÇAO .— LOTAÇA0 	1 Quantidade 	i Gratificação DESIGNAÇA0 
, 

18. do Setor de Anti e Desra- 
tização 1 FG -5 Designação pelo Secretário de 

Higiene e Saúde, por indicação do 
Chefe da Divisão Centro de Con-
trole de Zoonoses, dentre servido-
res Médicos-Veterinários, inclusive 
contratados, com reconhecida ca - 

• pacidade. 
17.  do Setor de Controle de 

Vectores 1 FG - 5 Idem. 

18.  do Setor de Cães Morde- 
dores 1 FG- 5 Idem. 

• 
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1/1 
Título: DECRETO No 33.105 13/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a subordinaçao de unidade da Secretaria Municipal da Saude, e da outras providencias. 

Revogação: Revoga o art. 39 do Decreto no 32.773/1992. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 33.215/1993 - Realoca recursos de dotaçoes do orçamento vigente a vista das 

disposiçoes deste Decreto. 
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DECRETO N9 	33.105 	DE. 13. DE ABRIL DE 1993: 

. Altera a subordinação de unidade da.;Secte 
faria Municipal . da Sailde u e.dá outraepiS 
vidências.- 

PAULO MALUY, Prefeito do'Municlpio de'São'Paulo,usardodaS 
atribuições que lhe são Conferidas:por lei, 

DECRETA: 

. Art. 19 O Centro de Contról de Zoono-
ses CCZ, criado , pela Lei n9 8.108, de 2 de setembro. de 
1974, fica subordinadodiretamente ao Gabinete do Secretã 
rio Municipal da Saúde. 

-. Ficam transferidos para ,  o Gabi 
nete do Secretário Municipal da• Saúde bg recUrsoS oroméR 
tãrios dó . Centro de Controle de ZoonoseS - CCZ:' 

Art. 39 - As despesas Com aexecUçãodes' 
te decreto correrão por conta das dotações orçsmehtãria 
próprias, 'suplementadas, te necessário. 

Art. 49 - Este decreto entrara em vigor 
na data de sua publicação, revogadas-as disposições em 
contrário, em especial u  o artigo 39 do Decreto. n9 32.773e, 
de 10 de dezembro de 1992.- 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 'de abril de 
1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNEM() VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA, DO NASCIMENTO, Secretário dasFinanças 
RAUL CUTAIT, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal,* em 13 de 
abril de 1993. 	• 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretãrio do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 10309 

Total de referências : 

LEI N 0  10.309 22/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre prevençao de zoonoses no 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N 0  24/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto n 0  39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga o Ato n 0  878/1935; 
Lei n0  13.725/2004 - Revoga os arts. 2°, 3°, 35 a 39, todos desta Lei. (ver documento) 
- Lei n 0  11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6° desta Lei, quando se tratar de 
cavalos, bois e outros animais de medio e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido. 
- Lei n 0  13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. 
- Lei n 0  13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da presente lei 
caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora instituido, aplicando-se as penalidades e os 
procedimentos administrativos nele previstos. 
Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
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• • 	. Art. 10 - O enteai cuja apreensão for.im 
.. praticável poderá, a juizo do Agente Sanitário, ser sacri 

	

ficado "in 	 • 

Art. 11 - A Prefeitura do Nur:leigo de 
São Paulo não responde por indenização nos canoa de: 

I - Sano ou óbito do animal apreendido; 
/I - Eventuais danos materiais ou 	pes- 

soais causados pelo animal durante o ato da apreensão. 

itjfha 
PtK 

. 	.Parigrefo único -:Os enimaisiSdf#e 
por força do disposto nesta artigo comente poçiesao mr 
gatados se constatado, por Agente Sanitário, WATIedd 
sistirem as causas ensejedorae da apreensão. 

LEI 149 10.309 • , DE 22 DE Abril 	DE 1.987 ' 

Dispõe eobre controle de populações ani- 
mais, bem como sobre prevençao a controle 
de zoonosee no município de. São Paulo, a 

. 	 dã outras providências. 	. 
JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de $ão Pau-
lo, noe.termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9; de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona e promulga a seguinte leis ' 

Art..I9 - O desenvolvimento de . ações 
Objetivando o controle .das po lações animais, bem como a 
prevenção e o controle das zoo eses no Município de São 
Paulo, passam a ser regulados la presente lei. 

Art. 29 - Fica Centro de Controle de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, responsa6e1, 
em âmbito municipal, pela execução das ações mencionadas 
no artigo anterior. 

Art. 39 - Para efeito desta lei, 	enten- 
de-se por: 

I - ZOONOSE: Infecção ou doença inferno 
se transmissivel naturalmente entre animais vertebradoW 
e o homem, e vice-versa; 

I/ - AGENTE SAN/TARIO: Médico VeterinSrio 
do Centro de Controla de Zoonoees, da Secretaria de Higie 
ne e Saúde; . • 

III - CMIGKO SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen-
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e 
Saúde,' da Prefeitura do Município de São Paulo; 

• IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇAO: Os de valor afe 
timo, passíveis de coabitar com o homem; 

V - ANIMAIS DE USO ECONÓMICO; As espécies .  
domésticas, Orladas, utilizadasou destinadas á produção, 
econômica; 

91 - ANIMAIS S/NANTRISPICOS: As espécies 
que, indesejavelmente, coabitam com o homem, tnis como os 
roedores, as baratas, as moscas, os perninionços, as pul,„ 
gas a outros; , ! 

VII - ANIMAIS SOLTOS: Todo a .  qualquer ani-
mal errante encontrado sem qualquer processo de conten-
ção; 

VII/ - ANIMAIS APREENDIDOS; Todo e qualquer 
animal capturado por servidores do Centro 'de Controle de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo 
desde o instante da captura, seu transporte, alájamento 
nas dependências dos depósitos municipais de animais e des 
tinaçao final; , 

IX - DEPÓSITOS MUNICIPAIS DE/ANIMAIS: Re 
depencláncias apropriadas do Centro de Cenfrole de. bano-
sem, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento .e 
manutenção dos animais apreendidos; 

X - CMS MORDEDORES VICIOSOS, Os causado-
res de mordeduras a pessoas o outros animais, em logradcm 
rue públicos, de forma repeti 

XI - MAUS TRATI Toda e qualquer ação vol. 
tada contra os animais que im ique em crueldade, mqmciif. 
mente 'em ausência de alimentaçao minima necessária, excei 
so de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, suS 
missão a experiáncias pseudocientificae e o que mais dia 
põe o Decreto Federal n9 24.645,.de 10 de julho de 1931'. 
(Lei de Proteção aos Animais): 

XII - CONDIÇOES INADEQUADAS: . A manutenção 
de animais em contato direto ou indireto, com outros ani-
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou, 
ainda, em alojamentos da dimensões inapropriadas i Sua ea 
pécie e porte; . . 

XIII - AN/MAIS SELVAGENS: Os pertencentes às . 
espécies não domésticas; 

• XIV - FAUNA EXÓTICA: Animais de espécies es 
trangeiraa; 

' XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os mamíferos com 
_os dedos revestidos de cascoe; • 

XVI - COLEÇÕES LIQUIDAS: Qualquer quantidade 
de água parada. 	 . - . • . 	 . 	, 

Art. 49 - Constituem objetivos básicos 
das ações de prevenção e controle de voonoaes: 

. 	 I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi 
dada e a imortalidade, bem como os sofrimentos humanos cai; 
nados pelas zoonoses urbanas prevalentes; 

II - Preservara saúde da população, me 
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expl 
rienclas da Saúde Pública Veterinária. 

, 	Art. 59 - Constituem objetivos básicos 
*ffies ações de controle das populações animais: 

I - Prevenir, reduzir e eliminar as cau 
.mas de sofrimento aos animais; . 

II - Preservar a saficla a o bem estar da 
população humana, evitando-lhe danos ou incômodos causa 
doa por &nineis, . 

DA APREENSÃO DE AN/MAIS 

	

Art. 69 - 2 proibida a permanência 	de 
animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais 
de livre acesso ao público. 

Art. 79 - á proibido o passeio de cães 
nas . vias e logradourospúblicos,.excetc com o uso adequado 
da coleira e guia e conduzidos p r pessoas com idade e 
força suficientes; para controlar movimentos do animal. 

Pareerafo único Os .cães mordedores e 
bravios semente poderao sair ás r as devidamente amordaça 
dos. 

Art. 89 -- Serão:apreendidos os cães mor 
dedores viciosos, condição essa eonatatada por Agente Sã 
nitário ou comprovada mediante dois ou meie boletins dê 
ocorrência policial. 

---- Art. 99 - Será- apreendido todo e qual- 
quer animal: 

, / - Encontrado solto nas vias e legradou 
1 roo públicos ou locais de livre acesso a0 público; 

. 	/I - Suspeito de raiva ou outra soonose; 
. III - Submetido a maus-trato sPor seu pro 

.prietário ou preposto deste;-. 
. IV - Mantido em condições inadequadas de 

-vida ou alojamento; -. 
V - Cuja criação ou uso sejam Vedados pe 

la presente lei. 	 . . 

• DA DESTINAÇÃO DOS ANIMAIS APREENDIDOS 

Art. 12 - Os animais apreendidos eoderão 
sofrer.as  seguintes deetinações, a critério do Orgao Sani 
tário responsável: 

I - Resgate; 
II - Leilão em hasta pública; 

'I/I - Adoção; 
IV - Doaçao; 
V - Sacrifidio. 

DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE.  
ANIMAIS 

Art. 13 - Os atos danosos cometidos pelcm 
animais são de inteira reeponsabilidade de seus proprietã 
rios. 

'Parágrafo único i  Quando o'ato dmmmo for' 
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-A a este a 
responsabilidade e que; alude o pre te artigo. 

Art. 14 - 2 de re ponsabilidade dos pra 
prietarioa a manutenção dos animai em pérfeitaa oadiçoes 
de'alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, bemcreo as 
providências pertinentes á remoção dos dejetes por eles-
deixados nas vias públicas. 

Art. lá - É proibido abandonar enfeais em 
qualquer área pública ou privada. 

Parágrafo único - Os animeis não mais de 
sejados por seus proprietários serão encaminhados ao Ór 
gao Sanitário responsável. 

' Art. 16 - O proprietário fica obrigado 
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci 
cio de suas funções, ás depenam:cias de alojamento do ant 
mal, sempre que necessário, bem como a acatar as determi-
nações dele emanadas. 

Art. 17 - A manutenção de animais em edi 
Licita; condominiaie será regulamentada pelas respecuvaeogi 
venções. 

Art. 18 - Os animais da espécie canina 
deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto 
mo Decreto no 19.483, de 17 de fevereiro de 1984, ou em 
dieposicõea posteriores. . 

Parágrafo finiC0 - O disposto neste arti 
g0 aplica-se também aos eqüideos. 

• . 	Art. 19- Todo proprietário de animal 
é obrigado a manter seu cio ou gato permanentemente muni 
cedo contra a raiva. 

• Art. 20 - Em Caso de falecimento do ani 
mal, cabe ao proprietário a disposição adequada do cadê 
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-
te. 

DOS ANIMAIS SIBANTROPICOS 
Art. 21 - Ao municipe compete a 'adoção 

de medidas necessárias para a manutenção da suas proprie-
dades limpas e isentas de animais de fauna sinantrõpica. 

Art. 22 - 2 proibido o acúmulo de lixo, 
materiais inserviveie ou outros materiais que propiciem a 
instalação e proliferação de roedores ou outros animais 
sinantropicos. 

Art. 23 - Os.astabelecimentos que esto 
quem ou comercializem pneumáticos são obrigados a ventá 
.10s pemanentemente isentos de' coleções liquidas, de forma 
a evitar a proliferação de mosquito. 

Art. 24 - Nas obr ,de construção civil 
é'obrigatõria a drenagem permanente Ee coleções liquidas, 
originadas ou não pelas Chuvas, de f,rma a impedir a pra 
liferaçao de mosquitos. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 25 - 2 proibida a criação e a menu 
tenção de animais da espécie suma, em zona urbana. 	- 

. Parágrafo único - A criação e a manuten 
ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção dbi 
suinos, será regulamentada por decreto do Executivo. 

' Art. 26 - São proibidas no Municipio+de 
São Paulo, salve as exceções estabelecidas nesta lei e 
eituações excepcionais, a juizo do Orgia Sanitário Respon 
sável, a criaçao, a manutenção e o alojamento de animais 
selvagem': da fauna exótica. 

Parágrafo único - Ficam adotadas as dis' 
posições pertinentes contidas na Lei Federal no. 5.197, ai 
3 de janeiro de 1967, no que tange á fauna brasileira. 

. Art. 27 - Somente será permitida a exi 
biçio artIstica ou circense de animais apoe a concessão do 
laudo especifico, emitido pelo Orgão SanitárioResponsãvel. 

Parágrafo único - O laudo ~mede nes' 
tê artigo apenas será concedido almis vistoria técnica efã 

,tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas aí 
0.0ndiçoes de alojamento e manutenção dos animais. 

. . .Art. 28 - Qualquer animal que esteja 
eviLdenciando sintomatologia clinica de raiva, constatada ror 
Médico Veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ou 
sacr.ificado e seu cérebro encaminhado a um-laboratõrioefi 
cial. 

Art. 29 - Não são permitidos, em residen 
cia pai,ticulor, 1: criação, o. alojamento e a manutenção clã 
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina 
ou feli;aa, com idade superior ,a 9O dias. 

§ 19 - A criação, o alojamento e a manu 
tenção drg, animais, em quantidade superior ao estabelecido 
neste artigo, caracterizará o canil de propriedade priva 
da, sujeito ao disposto nos artigos .460, 461, 462 e 466, 
da Lei no 0.266, de 20 do junho de 1975 (Código de Edifi 
cações) e dosges,daspotaAJÁee pertinentes. 

4 2e oe canis de propriedade privada 
somente podara funcionar ap8a vistoria técnica efetuada 

. pele Agente SaOlterio, em que ;Lerão examinadas es condi 



pões da alojamento ' ', manutenção dos animais, è expediçã5 
de laudo pelo Orgia Remitiria Responaível, renovado anual 
mente. 

	

. Art. 30- fl proibida a permanincia 	de .  

	

animais nos recintos e locais públicos ou privados, 	de 
uso coletivo, tais como: cinemas, teatros, clubes espOrti 
Voe e recreativos, estabelecisantdpmiomazciais.industrisia"  
• de saúde, escolas, piscinas, fel as. 

Paragrafo entoo - Excetuam -se da proibi 
pio deste artigo, os locais, renintoe e estabelecimentos 
legal 'e adequadamente instalado., destinados a criação, 
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e • 
abate de animais. 

' Art. 31 - 11 proibida a exibição de toda 
e qualquer espécie de animal bravio ou selvagem,ainda que 
domesticado, em vias e logradouros públicos ou locais de 
livre acesso ao público. 

Art. 32 - proibida a utilização ou ex 
poatção de animais vivos em vitrinas, a qualquer titulo. 

Art. 33 -.Os estabelecimentos de comerciei 
lização de animais vivos, Com fins não alimenticios, ft 
caia sujeitos, alisado disposto na Lei n9 8.266,.de 20 de 
junho de 1975, i; obtenção de laudo emitido pelo órgão Sa 
nitirio Respormível, renovado anualmente. 

Parigrafo único - O lauda mencionado nes 
te artigo apenas ser& concedido após vistoria tecrdca efí 
tuada peio Agente Sanitirio, em que serio examinadas as 
condições sanitirias de alojamento e manutenção dos ani 
mais. 

'Art. 34 - 8 proibido o uso de animais 
feridos, enfraquecidos ou doentes, em veiculo' de tração 

Parigrafo único - 8 obrigatório o uso 
de sistema de frenagem, acionado espacialmente quando de 
descida de ladeiras, nos veiculo', de que trata este arti 
go. 

DAS SANCOES • 
Art. 35 - Verificada a infraçio a qual 

quer dispositivo desta lei, os Agentes Sanitirios,indepei 
dentemente de outras sanções cabíveis decorrentes da lí 
gislação federal e estadual, poderio aplicar as seguintes 
penalidades: 

I - Multa, 
I/ - Apreenbio do animal, 

II/ - Interdição total ou parcial, ' tempo 
riria ou permanente, de locais ou estabelecimentos; 

IV - Cassação de Alvari.. 
Art. 36 - A pena de multa seri cari/mel 

de acordo com a gravidade da infração, como segue: 

MÍNIMO 	EMIR° 
I - Para infraçõkt 

- de natureza 	, 
ve 	 0,10 UFM 	1 UFN 

II - Para infraçõe4 • 
de nabireza gr_ 
ve 	 Acima de 	5 UFM 

• 1 UFM 
III . - Para infrações 	. 

de natureza gra 	. 
• yissima 	Acima de - 10 UFM 

5 UFM 
§ 19 - Para efeito do disposta neste ar 

tigo o Poder Executivo caracterizar& ai infrações, de 
acordo cola sua gravidade. 

	

.§ 29 - Na reincidência, a multa 	sara 
aplicada em dobro. 	. 

§ 39 - A pena de multa não excluiri,con 
forme a natureza e a gravidade da infraçio, a aplicação 
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35. 

§ 49 Independente do disposto no pari 
grafo anterior, a reiteração de infrações de mesma natõ 
reza autorizari, conforme o caso, a definitiva apreensiB 
de animais, a interdição de locais ou estabelecimentos ou 
cassaçío de alvarí. 

Art. 37 - Os Agentes Sanitirios são campe 
tentes para aplicação das penalidades de que tratao arti 
go 35. 

Parígrafo único - 0 . desrespeito au desaca 
to ao Agente Sanitirio, ou ainda, a obstaculizaçie ao 
exercicio de suas funções, sujeitaria o infrator i penali 
dada de multa, sem prejuizo das demais sanções cablveisT 

Art. 38 - Sem prejuizo das penalidades pre 
vistas no artigo 35, O proprietário do animal apreendidofr 
cari sujeito ao pagamento de despesas de transporte, doe 
alimentação, aaaistincia veteriníria e outras. • 

• Art. 19 - A presente lei sere regulamenta 
da pela Executivo. 

' Art. 40 -.As despesas com a execução .4%8 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentirlas pr5 . - priaa. 

Art. 41 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em *  contri= 
rio, especialmente o Ato nO 078, de 4 de julho de 1935. 
PREFEITURA DO mumictPro DE SXO PAULO, aos 22 de Abril de ,  
1987, 4349 de fundaçÃo de Sio Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	• 
CLAUDIO SALVADOR LENHO, SecreUrio doe Negócios Suridicos 
CARLOS ALBERTO MANAUS BARRETO, Secretária das Finanças 
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretirio de Higiene e 
Saúde 
ALEX FREUA NETTO,. Secretirio dos Negócios ExtraOrdinfirioe 
Publicada na Secretaria do Governo MuniCipal, em 22 de 

Abril de 1.987. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário,do Governo Municipal • 

.Retificação da publicaçio do dia 23/abril/l.987 

Lei ne,  10.309, de 22 de abril de 1.987 
No,Art. 39 - itesaVI - leda-seCre0 Pegue e não como constou; 
	 as baratas, as moscas, oe pernilongos, 	 
No Art. 23 Leia -ee como segue C nio como constou: 
	 a menti-los permanentemente isentos de 	 



rporcsuirta 1,4 wirgys, 

pF. 
IsiS Duart sWZ  

LEI N. 12.634 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dá nova redação aos incisos II e IH do artigo 3 0  da Lei n. 10.309, de 22 de abril de 
1987 

(Projeto de Lei n. 311/97, do Vereador Adriano Diogo) 

Paulo, faz saber que a Câmara 
artigo 42 da Lei Orgânica do 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os incisos II e III do artigo 3 0  da Lei n. 10 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 3 0  Para efeito desta lei, entence-se por: 

.309, de 22 de abril d 

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário ou biólogo do Centro de Controle de 
Zoonoses e das Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde; 
III - ÓRGÃO SANITÁRIO RESPONSAVEL: 
"a" - Centro de Controle de Zoonases para prevenção e controle das zoonoses do 
Município de São Paulo; 

- Administrações Regionais de Saúde ca Secretaria Municipal da Saúde, para 
prevenção e controle das zoonoses causadas pelos animais sinantrópicos." 
Art. 2 0  Esta lei entrará em vigor na dtj de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
Art. 3 0  A presente lei deverá ser reguimrentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 
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LEI No 13.295, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 177/00, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de . 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309/87 passa a ter a seguinte redação: 
"Parágrafo único - Fica a municipalidade impedida de expor qualquer animal à forma de 
sacrifício que venha a causar dor, sofrimento ou maltrato aos mesmos, em especial o 
método por descompressão súbita (VETADO), ficando o Poder Público incumbido de 
regularizar a forma menos dolorosa para a execução da eutanásia." 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

• 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 4480  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Dasenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SC:Brum -1o, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.295 DE 14 DE JANEIRO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 177/00) 
(VEREADOR SALIM CURIATI - PP) 

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987. 

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Mordeipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo cora o rj 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 	  
"Parágrafo único - 	e câmara de gás, 	 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de abril de 2003. 
O Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 de abril de 2003. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de S;c,u2ira S. Thiago 
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LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no 
Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 116/2000 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 
- Lei no 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4 0  - O referido programa sera 
desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei. 
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4 0  do art. 26, ambos desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
(Projeto de Lei no 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 2° - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1° - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 2° - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 3° - Após o prazo estipulado no parágrafo 1°, proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 3° - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 4° - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 5° - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 6° - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 7° - (VETADO) 



§ 1 0  - (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
§ 3° - (VETADO) 
§ 4° - (VETADO) 
§ 5° - (VETADO) 
Art. 8° - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 9° - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 1° - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou 
idade; 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
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inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 2° - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 3° - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 4° - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos. 
§ 1° - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 2° - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 3° - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 4° - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1°, 
2° e 3° caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 1° - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 2° - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 
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III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência. 
§ 3° - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a 
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional. 
§ 40  - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou não da licença. 
§ 50  - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 60 - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0  terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
§ 1° - (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20 - (VETADO) 
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público. 
§ 1° - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo. 
§ 2° - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1°, os infratores 
sujeitam-se a: 
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência. 
§ 3° - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
§ 4° - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 5° - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3° e 4°, caberá: 
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida. 
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 10  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 20  - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 
na reincidência. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 1 0  - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 20  - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 30  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - Eutanásia. 
§ 50  - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 
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proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO); 
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
1) sacrificá-los com métodos não humanitários; 
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá: 
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) dias. 
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações 
emanadas. 
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização 
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de 
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção 
animal e com a iniciativa privada. 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da 
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias 
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou 

• 
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 
estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

Art. 18 - 	  

• 	
§ 4° - 	  comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas 
(preferencialmente de todos),.  

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença, 	  
§ 1° - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente. 
§ 2° - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença; 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida; 
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior. 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir 
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 

Art. 30 - 	  
a) 	sofrimento 	  
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c) 	  
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem 
como 	  
e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenamento; 

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico. 
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Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 



LEI No 13531, DE 14 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei n 0  37/02, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Dá nova redação ao inciso II do artigo 31 e ao parágrafo 40  do artigo 26, ambos da 
Lei no 13.131/2001. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O inciso II do artigo 31 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, o órgão 
responsável pelo controle de zoonoses do Município aplicará multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais) por animal encontrado em situação enquadrada no artigo 30 e paragrafo 
da presente lei." 
Art. 20  - O parágrafo 40  do artigo 26 da lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, 

010 	
vigorar com a seguinte redação: 
"§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doaçãc para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Eutanásia." 
Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua pubiicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças r: Dr:senvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Murzie:pal, em 14 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secrelár;o do Governo Municipal 
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LEI No 14.262, DE 24 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 643/06, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Altera os arts. 23 e 30, alínea T, ambos da Lei no 13.131/01, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 23 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova redação dada 
pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23. É proibido abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob 
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por animal abandonado, 
aplicada pelo órgão responsável pelo controle de zoonoses do Município, 
independentemente das demais sanções previstas na Lei Federal no 9.605/98 (Lei de 
Crimes Ambientais) e outros diplomas legais. 
§ 1 0 . Para os efeitos desta lei, cons:dera-se abandono o ato intencional de deixar o 
animal desamparado e entregue à própria sorte nas vias e logradouros públicos ou 
privados. 
§ 20 . Para os efeitos desta lei, não poderá ser caracterizado como praticante de 
abandono o proprietário que, tendo perdido seu animal nas vias e logradouros públicos 
ou privados, sem a intenção de abandoná-lo, venha a reclamá-lo junto ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 30 . Os proprietários só poderâo entregar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades 
graves ou agressões comprovadas." (NP.) 
Art. 2 0 . A alínea "j" do art. 30 da Le: t1(' 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova 
redação dada pela Lei no 13.531/03, p;.,,s'ia a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30. São considerados maus-tratos conta cães e/ou gatos: 

j) abandoná-los, intencionalmente, em vias e logradouros públicos ou privados." 
Art. 3 0 . Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir 
da data de sua publicação. 
Art. 4 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0 . Esta lei entra em vigor na ti3ta de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2007; 453 0  d 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo 	 em 24 de janeiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



LEI No 14A98, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  131/03, do Vereador Wadih Mutran - DEM) 
Altera redação do art. 22 da Lei n 0  13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 22 da Lei n° 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 22. Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles que fabriquem, 
manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios, a proibição ou 
liberação da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, 
obedecidas as leis e normas de higiene a saúde. 
§ 1° 	  
§ 2° 	  
§ 3° A entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos comerciais 
que fabriquem, manipulem, benel'iciem, preparem ou vendam produtos alimentícios 
será permitida nos estabelecimentos que possuam espaço reservado e adequado para 
recebê-los, obedecidas as leis e norrnos de higiene e saúde." 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor ne c,ata de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 13.943 29/12/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e 
ensino. 

Projeto: Projeto de Lei No 428/2003 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 
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LEI 13.943 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 428/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PSDB) 
Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de 
pesquisa e ensino. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° O órgão responsável pelo controle de zoonoses no município de São Paulo fica 
proibido de fornecer animais capturados nas ruas da cidade para instituições e centros 
de pesquisa e ensino. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 03 
de janeiro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Marcos Antonio Silva. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 15023 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

LEI No 15.023 06/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o 
Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 
Projeto de Lei No 251/2009 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Revoga o Decreto no 50.706/2009. (ver documento) 
- Decreto no 53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído por esta Lei. 
- Decreto no 53.264/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos; revoga o Decreto no 53.164/2012. 
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LEI No 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei n 0  251/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e 
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - 
PROBEM. 

Art. 2° O PROSEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos, 
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao 
meio ambiente. 

Art. 3° Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à 
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao 
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle 
de Zoonoses - CCZ. 

Art. 4° Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, 
sem prejuízo de suas atribuições legais: 

I - desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais, 
visando o controle de zoonoses, deencas transmitidas por vetores e outros agravos - 
provocados por animais; 

II - estabelecer diretrizes para a exe.cução do Programa de Saúde Animal (guarda 
responsável, esterilização programada de. cães e gatos, registro de animais e adoção 
responsável); 

III - supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às 
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm 
convênio ou contrato com o poder pubfico municipal; 

IV - proceder à avaliação clinica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de 
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra 
doença específica; 

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animal durante todo 
o procedimento de remoção, pern-ian6-1cia e destinação dos animais recolhidos ao 
Centro de Controle de Zoonoses CCZ; 

VI - proceder a ações de fiscalizaCão do comércio de cães e gatos, de seu registro e 
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na 
Cidade; 

VII - proporcionar o apoio técnico ne.:essário à execução das ações de que trata o.: 
inciso VI deste artigo, quando efei-Alack .v€- pelas Supervisões de Vigilância em Saúde - 
SUVIS. 

Art. 5 0  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos: 



I - estabelecer diretrizes e normas p•-•,:.-a 3 garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envam cães e gatos; 

II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo a 
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a 
eficiência das atividades de controie e orevenção das zoonoses; 

III - regionalizar e descentralizar os afr;jamentos de cães e gatos, prevendo as formas 
operacionais de manutenção, reabintacZo e recolocação; 

IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de 
informações, à educação e à consciantização sobre guarda responsável, *a fim de 
prevenir o abandono de cães e gatos 

V - garantir a continuidade das ações programas previstos na legislação vigente e em 
desenvolvimento no Município; 

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais 
atendimento de cães e gatos; 

VII - promover ações para a adoção de cães e gatos; 

VIII - desenvolver ações preventivas ao abandono de cães e gatos. 

Art. 60  Para a consecução dos objet; -,,os previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas , 
parcerias com entidades de proteçâo aos animais, organizações não governamentais e " 
governamentais, universidades, , ,Jinore.sas públicas e/ou privadas, nacionais ou 
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 

Art. 7 0  O recolhimento dos cães(: çi rs.'tes encontrados soltos em vias e logradouros 
públicos será seletivo e efetuada rms, casos de agressão, invasão comprovada a 
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais 
em estado de sofrimento. 

Parágrafo único. Serão recolhidos cs animais com suspeita de transmissão de zoonoses, 
de importância em saúde pública. 

Art. 8 0  As despesas decorrentes d *7, ,,, ,,<e(:.ução desta lei correrão por conta 
orçamentárias próprias, suplement.d ...s c;e, necessário. 

Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto 
50.706, de 2 de julho de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo lviuncipal, em 6 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, 5t.. á: lo do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO No 23.278 12/01/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Proibe o fornecimento de animais, pelo Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de 

Higiene e Saúde, a Instituições Científicas, e dá outras providências. 
Alterações: Dec. 23.342/1987 - Acrescenta parágrafo ao art. 1 0  deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 24.267/1987 - Altera o art. 4 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO- N9 23...278, DE 12 •Hz Janeiro 	DE. 1987. 
Próibe o fornecimento da animais 	pelo 
Centro de Controle de Zoonoees, da Secré 

..tarjada Higiene e Sailde¡ Á InstituiçõeW 
- • 	. . Cientlficas e dê outras providências.' 

aNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de SãO Pau-
lo, usando das atribuições que lhe sio conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que a Cidade de São Paulo deve se equiparar 
aos outros Centros Científicos Brasileiros que jA possuem 
modeloa artificiais humanos-e-animais 'que-aperfeiçoam - o. 
'ensino de anatomia e do funcionamento dos .seus aparelhos 
'e órgãos e tornam obsoleto e desnecessário ti uso sie anã. 
mais para ás démonstraçOeS exigidas pelos currículos ético 
lares; 
CONSIDERANDO :que jã existem robôs' para'o treinamento de .  
.dentistas, enfermeiros, • farmacêuticos, biologistaa,e ou 
traa profissionais das'éreas médicas, cientificase auxi= 
liares;.' 	• 	 . 	' . 	• 	• 	• 
CONSIDERANDO que são.  plenamente utiklizáveis os - mOdelOs 
conputadorizados, a cultura de teØdos 'e as xéplicas-sin 
teticas de todas .as formas de vid 	ra utilização plena 
e permanente; 
CONSIDERANDO que, para otreinamen 
nas areas de'veterinaria e zoolecno Ogia,'as faculdades e .  
demais escolas continuamsendoaupridas por outras fon 
tes, fató confirmado pelo Centro de Zoonosea 'da Pregeitu 
ra do Município de São Paulo; 	 .../ 	• • 
CONSIDERANDO quaas.faculdadeae laboratórios científicos 
íã possuem blotérios para criação dos animais padroniza - 
dos.utilizadOs nas.  pesquisas, segundo exigências dos nr: 
ganismoe científicos mundiais; 	. . 
CONSIDERANDO que é* novembro de 1966 realizou-se no Está 
do da São' Paulo d'Encontro Regional/Internacional para W 
Clincia'dos Animais de Laboratório,", que tratou da organi • 
zação auniformização no trato 4 ..mso dos animais de labW-
ratório, desamOselhando a utilização de animais apreendi'' 
dos é recolhidos por &gim; das Prefeituras Municipais; 
DECRETA : 	• 	. 	• 	 . 	. 	. 

. 	"Art. 19 . •-• Ficam O CentrO de Controle' de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene aSaide, e:os demais 
órgãos da Prefeitura, proibidos de fornecer a' escolas, fa. 
cuidadas,' biotériOs,', laháratórios, instituições clentla 
caa e de pesquisaé,.bemi:comoa'pessoas físicas ou:'juildr 
cas de*.qualquereepécia; os animaisapreendidosa recolhi. • dos pelosfirgãos da. Prefeitura. 	' . 

.Parâgrafo único Os animais que não 
rem resgatadow.pelosaelis legítimos proprietãrios, dentro 
do prazo legal;'cleverãO ser, humanitariamente: sacrificados. 

. 	 -*Os-animais doentes feridos, 'em 
estado de sofriment0,:desnutrição,-ou'com Sinais 	de 'maus 
tratos, deverão Ser imediatamente sacrificados. 

Art. 39 * . Os eqüídeos: (cavalos, Mulas,bur 
ros,.jsgues,etc), que estiverem em•eerfeitas condições 4; 
Saildea aptos 'para O trabalho'deverao ser - doados'a antida 
des rurais idóneas, incluindo-se - as Sociedades protetoras 

.de animaig;'sendo•expressamente vedada a entrega para aba , 

. Parãgrafoffiniço - Os, eqgdeos que não, as . 
tiverem em perfeitas condições de sailde 'Ou .  tiverem .  puis; 
00 da idade ~trabalho e procriação deverão ser hUmania 

• riamente sacrificados pelo Centro de Controle' de Zoohosei. 
Art. 49 7 O'gado vacum, bem cómd.oa .  • . 

• nos, caprinos, porcos,. aves, galinAceos, patos, gansos ; 
- outros animaisdeverão:aer doados, a, gazendas-modelo „ _ de 
agricultura orgánicaeapológiCa. 	• • 

. 	,  

' Art.-59 As entidades protetoras de ani 
mais devidamente cadastradas no Conselho, de Proteção:„... 
Defesa doa Animais do Município de.São.Paulo dever-ao' auxi 
liar na fiscalização .  do disposto neste' decreto, comunicaN 
do ao órgão competénte, paraas.devidas proviciénciasegbir 
qUer infração: claque tenham conheciMentO. - 
. 	- • • . • 	Art. 69 .-:'Estadecreto.entrará em vigor 
na data de sua publioação:, revogadas as disposições 	em 
contrári0.. 	 . 	. 	. 	• ../ . 

• •  
"PREFEITURADO MUNICIPIO DE SAO

, 
 PAULO, aos 12 de Janeiro'. 

de 1987, 4339 da'fundação de São Paolo.- 
JANIO DA SILVA' QUADROS, PREFEITO 	 . . 

• CLAUDIO SALVADOR LEMBO, secretario dos Negócios Jurídicos,, 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças ,: 
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FIL103,.SecretArio de. Higiene a 

• . . 
FREUA NETTO,Secrettirio dos Negócios. Extraordinários, 

Publicado-na Sedretaria do Governo Municipal, em 12 

PUIR -CARVALHO MONTEIRO, SecretAria-dO'Governo Municipal ' . 	. 

. 	• 	• 
avançado dl cirurgias, 
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Proc. N° 

DECRETO N9 23.342 	, DE 21 E& Janeiro DE 1987. 	Isis Duarte 
'Acrescenta parágrafo ao artigo 19 do De-RF. 11. 
creto - n9 23.278, de 12 de janeiro de.1.987. 

JÂNIO DA 'SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo; usando das - atribuiçóes que lhe são 'omferidasporlei, 
DECRETA - : 

Art. 19 - O artigo. 19 do.Decreton9 23,278, • 
de 12 de' janeiro de 1.987, fica acrescido de um parágrafo,' 
sob o ordinal 19, renumerando-se o atual parágrafo único 
como 29, na seguinte conformidade: 

	

" § 19 - Excetuam-se do disposto 	neste 
artigo, os cães e gatos que interessem a pessoas físicas, 
para fins de custódia, que serão cedidos mediante a lavra-
tura de termo assinado junto ao Centro de Controle de Zoo-
noses, com aquele compromisso, sob as penas da lei." 

Art. 29 - Este decreto entrará em vigor 
na data de'sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos 21 de.Janeiro 
• ' de 1.987, 4339 da fundação de São Paulo. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
.CLAUDIO SALVADOR LENDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, 'Secretário de Higiene ç 
Sailde 

'ALEX FREUA' NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 

Janeiro de 1.987. 	. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municii)al' 

• 

• 

C4?)) 

tico 
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DECRETO N9 24.267'; DB .:29 DE Julho 	DE 1.987 	Ft:mu N 

'DA nova redaçãO ao artigo 49 .do Decr i.  

'.n9 23.278; de 12 de janeiro de . .1.987.. 20 vfUO3 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito•do MuniCipiO de Sao - Pau- 
lo, usando das atribuições que lhe 'são conferidas.pár 
D ECRETA: 	' • 	' 

-Wrt. - 19 - O artigo 49 do Decreto . n9 
23.278, de'12 dó janeiro de 1.987, passa A vigorar com-A 
seguinte ,redação: . . 

'Art. 49 - O gado vacUm,,bms1 conto os 
• caprinos, sumos, aves, galinaceos¡ patos, gansos e 
outros animais. apreendidos que não forem resgatados 	em' 
'tempo habil devera') ser leiloados em hasta publica, atra, 
vés do Centro de Controle de,Zoonoses, observadas as fqr-
malidades legais pertinentes." 

• , 'Art. 29 - Este decreto.entrarg em vigor 
na data -de sua publicação, revogadas. as, disposições em 
contrAric.. 

PREFEITURA DóiMUNICXPIO.DE SA0 PAUL0',:aos .23 de Julho 
de 1.987, 4349.da fundação de Sio Paulo: 
JANIO'DA SILVA QUADROS, PREFEITO. 	- 	• 
CLAUDIO LEMBO,:Secretar±o•dos Negócios Jurldicos • 
CARLOS ALBERTO MANRÃES . BARRETO, Secretario das finanças • 
FERNANDO.MANRO-eIBEB , ROCRA FILHO, SecretArio.de. Higiene 
e Saede•-• 	. 	• • 
ALEX FREUA NETTO;'SecretArio doo NegóCiOs'ExtraordinArios 
Publicado na.Secretaria'dó Governo Municipal, - em' 23 de .•
Julho 'de L987.- • 
FRANCISCO.  BATISTA, Secrwkirio do Governo Municipal. , . 	- 
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DECRETO W9 27.637, DE 01 DE FevereiroDE 1989. 

Dispõe sobre o fornecimento de animais pe 
ia Prefeitura do Município de-São Paulo e 
seu controle, para utilização em ativida 
dee didáticas e de experimentação, • dg 
outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSAL  Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe sio conferidas por le1;" 
D ECRETA: 

CAPITULO I 
- DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

• 

Art. 19 - A Prefeitura do Município 	de 
são Paulo, através do Centro de Controle de Zoonoses, da 
Secretaria de Higiene e Saúde, poderá fornecer, aos Inati, 
tetos de Ensino e/ou Pesquisa, animais para atividades ar 
atices e de investigaçao cientifica, atendidas as exigia 
.cias deste decreto. 

• Art. 29 - O fornecimento de animais a In! 
'titutos de Ensino e/ou Pesquisa será sujeito ao 	prévlõ 
credenciamento destes junto ao Centro de Controle de Zocno 
ses, da Secretarie de Higiene e Saúde. 

Art. 39- - Fica criada a Comissão de Pisca 
lização de Pesquisa Animal - COFIPA, composta de 6 (seisT 
membros, a seguir especificados: 

I - Dois representantes da Secretaria da 
Higiene e Saúde, sendo um seu Presidente nato: : 

II - Dois representantes da comunidade cien 
tifica; 

III - Dois representantes do Conselho dePro 
tação e Defesa dos Animais. 

. Parágrafo Unica - A COFIPA reunir-se -icas 
periodicidade a ser fixada em seu Regimento Interno e de 
liberará por maioria simples, na presença de peio manes 3 
(trás) de seus membros, sendo que o 'Presidente terá voto 
ordinério e de qualidade. 

CAPÍTULO II 
DA COMPETI24CIA 

Art. 49- Compete á COPIPA: 
I - Estabelecer normas de credenciamento 

de Institutos de Ensino e/ou Pesquisa, modificando-asquan 
do julgar conveniente, e especificando: 

a) características físicas de biotérios e, 
laboratõrios dos Insititutos de Ensino e/ou Pesquisa; 

b) procedimentos rotineiros de lida com 
animais e o pessoal necessário para o cumprimento do dis . - 
posto neste decreto; . 

cY procedimentos de aprovação de protoco 
los de pesquisa e ensino quanto á proteção de animais con 
tra o sofrimento: • 

II -,Determinar as documentos necessários 
para o competente credenciamento: 

• III - Deliberar sobre solicitação de creden 
ciamento de cada Instituto- de Ensino e/ou Pesquisa; 

IV - Referendar, cumpridas asnormas esta 
ibelecidas, d credenciamente liminar referido neste decreto:-  

V -.Proibir com base em denúncia consubs 
tânciada e comprovada, qualquer pesquisador de continuar .a 
praticar experimentos ou atividades didáticas com animais 
vivos obtidos junto ao Centro de Controle de Zoonoses. 

CAPITULO III 
DO CREDENCIAMENTO , 

• 
Art. 59 - Para obtenção do credenciamento 

a que se referem os artigos 29 e 49 deste decreto, o Instr 
tuto de Ensino e/ou Pesquisa deverá apresentar, ao -Centro 
de Controle de Zoonoses, todos os documentos exigidos pela 
COFIPA, bem como autorizar a fiscalização de suas . instala 
ções.. 

Art. 69 - Os Institutos de Ensino e/ou Nu: 
guisa, uma vez credenciados, ficam autorizados a solicitai 
a utilizar animais para realização de suas atividades. 

• CAPITULO IV • 
DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

Art. 79 - A inobservância de qualquer das 
disposições deste decretõ, comprovada pela fiscalização, 
implica, sem prejuízo das demais sanções legais-, na apli 
•aça° de penalidades aos pesquisadores e, .simulteneameW 
te, aos Institutos de Ensino e/ou Pesquisa, nos termos :da 
Lei n9 10.309, de 22 de abril de 1987. 



riaiható22:3, milLí 

Ari. 89 - Os experimentos realizados elas WS 118 

sificam-se em trés categorals,a saber: 	A 	 RF. 11. 
I - Experimentos cirúrgicos agudos; 

11 - Experimentos cirúrgicos crônicos; 
III - Experimentos não cirúrgicos. 

§ 19 - Aulas praticas e demonstrações se 
rão sempre experimentos cirúrgicos agudos. 

§ 29 - Atividades de treinamento ou adem 
izimento cirúrgico 'deverão ser realizadas sempre sob a 

supervisão de um pesquidador ou professor responsavel. 	• 
Art. 99 - Ficam definidas para 	efeito 

deste decreto, as seguintes expressões teiminolemicas: 
I - "Instituto de Ensino e/ouPesquisa": 

qualquer órgão público ou privado, onde se realizem ativi 
dadas didaticas de nivel superior ou .investigações cientr 
_ficas em animais vivos, e que receba ou pretenda receber 
animais fornecidos pela Prefeitura do Município de SãO 
.Paulo; 	 • 

II - "Laboratório": qualquer local onde se 
realizem atividades de ensino e/ou pesquisa com animais 
fornecidos pela Prefeitura do Municipio de São Paulo; 

III - 'Animal": todo e qualquer ser vivo 
passível de fiscalização peio Centro de Controle de Zoono 
ses no Instituto de Ensino e/ou Pesquisa credenciado; • 

/V - "Anestésico Geral": qualquer substán 
cie qulmica assim catalogada na edição mais recente da 
Farmacopéia Brasileira ou da United State* e Phariaccpeia: 

V -"Experimento cirúrgico agudo": 	qual 
quer procedimento realizado em animal, no qual este seja 
sacrificado após a indução anestésica inicial, mas antes 
que se recupere dos efeitos anestésicos; 

VI -"Experimento cirúrgico crónico": qual 
quer procedimento realizado em animal, no qual este se re 
cupere dos efeitos da anestesia geral; 

'VII -"Experimento nao cirúrgico": qualquer 
procedimento realizado no animal nem o uso de anestésico 
geral, não sendo admitidos,neste capo, procedimentos mais 
invasivos que os equivalentes a uma punçao venosa ou ar 
terial:- 

VIII - "Pesquisador ou Professorilezponacivers 
o Profissional licenciado, mestre ou doutor em qualquer 
Arca das Ciencias Biológicas, que coordena a utilização • 
de animais vivos em atividades de ensino e/ou pesquisa; 

IX —"Dor': qualquer forma de desconforto 
fisico nu psiquico que demande o uso de substancias hipno 
analgésicas, em clinica humana ou veterlharia. 

• . 	Art. 10 - Os Institutos credenciados' são 
obrigados a manter cadastro de animais, com demonstrativo 
de entrada, óbito, salda e estoque,diariamenteabsdizaikl: 

Art. 11.- Os Institutos credenciados . de 
verão remeter a COFIPA, mensalmente,um relatório de ativT 
dades, onde sejam especificados os recebimentos, o oceumiE 
e o estoque de animais, devendo indicar, especificadamen 
te o numero de animais utilizados em experimentos ou atT 

.vidade de ensino e os respectivos pesquisadores ou profei 
sores responsaveis. 

Art. 12 - O biotério central de cada Ins 
tituto credenciado fornecera animais aos respectivos labõ 
ratõrios, mediante requisição asainada,que constará' de: 

a) protocolo de pesquisa ou atividade dl 
atice solicitante; 

CAPITULO V o 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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• b) classificaçaç 'do experimento nos terem 

do artigo 89; . . 	 . 	 . 
. 	 c) nome. do pesquisador ou professor res 

ponsável.. 
	

. 	. .. 	.  
. • Art. 13 - Cada laboratório de • Instituto 

credenciado deverá manter livro de protocolo separado. -pa 
ra cada projeto de pesquisa ou atividade didática em . an 
demento, no qual deve rao ser registrados .  todos os Proce 
dl:ventos executados ,em cada animal, indicando claramente 
sua classificação,. nos termos do artigo • 89, bem como data 
e hora do sacrifício -do animal. 

• . 	Parágrafo único - Todas as atividades coa 
animais vivos deverão ser conduzidas 'segundo as . disposi 
ções da Lei Federal n9 6.638, de 8 de nulo de '1979, e do. Decreta 
Federal n9 24.645, de 10 de julho de, 1934.! 	• 

• • Art. 14 - Poderão ser utilizados para mis 
de um- procedimento de ensino e/ou pesquisa de natureza ci. 
rargica aguda animais já empregados em outras atividades, 
desde que todas ocorram sob a vigáncia de um mesmo e Cini • 
co periodo anetésico. : • . 	e  

• • Art. 15 - Os animais utilizados pari expe 
rimentos cirúrgicos crónicos serão Obrigatoriamente. Saca 
ficados imediatamente após ter sido, atingido o objetivo cE.  
experimento. 	 - 

Art. 16 - O .sacrificio indolor de animais 
será realizado por meio de administração de dose. letal de 
anestésico geral.. . 

. 	 Art. 17 - Qualquer animal que esteja. ao 
frendo dor deverá ser imediatamente tratado com medicação 
hipnoanalgésica suficiente ou sacrificado de modo indolor. 

Art. 18 .m,  Qalquer animal deverá ser ima 
diatamente sacrificado, de modo indolor, se o fiscal, na 
exercido de sua-função, .assim o determinar. • 

. 	Art. 19 - Os animais somente poderão ser .  
retirados do Centro de Controle .de Zoonoses após o paga • 
mento dos preços de serviços, previstoá em &ereto publI 
cedo trimestralmente pelo Executivo. • 

Art. 20 - Este decreto entrará em .vigor 
na data de sue publicação, revogadas as 41.spOnig-ties 	em 
contrário.- 	 . 
PREFEITURA' DO' MUNIC/PIO DE

. 
 SA0 PAULO, aos 01 de Fevereirode 

1989, .4369'da fundação de São Paulo. * 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA . • 
efluo PEREIRA tucum, Secretário dos Negócios Juridicos 
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretário das Finanças 
EDUARDO' JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário de Higie 
ne e Saúde 	- • 	.' • 	

_ • . 
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dos Neg5c1os 
Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 01 de 
Fevereiro de 1989. 	 • 

matainumna 	jagins_can v erno_~.___ 



ro1ha 
Proc. N° 

leis Duarte R9 11
RF. 11.2o7 40 

• 

PROJETO DE LEI 01-0260/2007 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
Cria em cada Subprefeitura do Município de São Paulo o CAVET - Centro de 

Atendimento Veterinário 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - O Poder Executivo Municipal deverá instalar em cada Subprefeitura, um 

Centro de Atendimento Veterinário (CAVET). 
Ar-t, 2 0  - Os CAVETS serão subordinados ao Centro de Controle de Zoonoses. 
Art. 3 0  - Caberá ao CAVETS: 
I - Prestar atendimento veterinário a cães e gatos da população do entorno; 
II - manter programas de castração e vacinação; 
III - efetuar cadastramento de RGAs; 
IV - atender denúncias da região relativas à assuntos de zoonoses. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 6 

(sessenta) dias, contados a partir de sua publicação. 
Art. 50  - Fica estipulado o prazo máximo de 12 (doze) meses a partir da data da 

publicação desta para a devida adequação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as ' 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comisses competentes 

• 

PL0260-2007.doc 
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16 - PAR 
16- 00902/2013 

PARECER N' _ 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0107/13 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Nelo Rodolfo, que objetiva 

criar o Abrigo Municipal para Cães e Gatos. 

A propositura não encontra óbices jurídicos em sua implementação. 

Com efeito, é fato que a saúde humana está relacionada à saúde animal, podendo este 

transmitir inúmeras doenças quando não tratado devidamente. 

Destarte, a matéria de fundo versada na proposta é a proteção e defesa da saúde que, 

nos termos do art. 24, XII, da Constituição Federal, é de competência concorrente da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, já que a eles é dado 

suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, nos limites do interesse 

local (art. 30, I e II). 

110 	Cabe observar ainda que, nos termos do artigo 6° da Constituição Federal, a saúde foi 

alçada à categoria de direito fundamental do homem, configurando "direito de todos e 

dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação." (art. 196 da Constituição 

Federal). 

Note-se, também, que a proteção do meio ambiente, conceito no qual se inserem os 

animais, além de se tratar de assunto de interesse público, configura princípio constitucional 

impositivo, dispondo a Constituição Federal competir ao Poder Público, em todas as suas 

esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, VI), o poder-dever de defender e 

preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

17- RELCOM 
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Destaque-se, por fim, que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa 

privativa ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços 

públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, visto que tal previsão não encontrava 

respaldo na Constituição Federal. 

::loc4 	c, ;,!::::ifnce u,n 

Para ser aprovada, a propositura depende de voto favorável da maioria,-absolutá dos-

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município, 

devendo ser convocadas, durante sua tramitação, pelo menos 2 (duas) audiências públicas, 

nos termos do art. 41, VIII, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em .22 , 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 10a audiência pública do ano de 2013. 
Primeiro projeto, PL 580/09, do Vereador José Américo, "dispõe sobre a criação e organização de viveiros de plantas no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
Seguinte, PL 641/09, do Vereador Goulart, "cria o Memorial Polo Cultural Adoniran Barbosa, no bairro do Bixiga, no âmbito da 
Subprefeitura da Sé, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 29/10, Vereador José Ferreira Zelão, "dispõe sobre a remissão do IPTU dos imóveis comerciais e residenciais situados no 
Distrito do Jardim Helena, no exercício de 2010, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 276/12, Vereador Donato, "estabelece a política municipal de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá 
outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 277/12, Vereador José Américo, "dispõe sobre o tombamento, pela Prefeitura Municipal de São Paulo, das ruas Aspicuelta, 
desde o primeiro quarteirão, na altura do 51, até a Simão Álvares, 694 a Wizard, do número 12 ao número 602, Ruas Harmonia, 
Girassol e Fidalga apenas nos trechos entre Aspicuelta e Wizard; Rua Harmonia, do número 203 ao 359; Girassol, números 227 ao 
409; Rua Fidalga, do número 242 ao 426 e o Beco do Batman que compreende três ruas — Medeiros de Albuquerque, Travessa 
Alonso e Gonçalo Alonso". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 393/12, Vereador David Soares, "inclui novo dispositivo na Lei 15.406/11, que dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana 
e Coleta Seletiva de Lixo, e fixa outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 481/12, Vereador Oliveira, "dispõe sobre a criação do Cartão de Sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 488/12, Vereador Oliveira, "dispõe sobre a disponibilização de instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores de 
ônibus, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 47/13, Vereador Eduardo Tuma, "dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU caso sejam adotadas nos imóveis 
medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 76/13, Vereador Aurélio Nomura, "dispõe sobre o estabelecimento de prazo de 18 meses, prorrogáveis, para a 
descontaminação de áreas com passivos ambientais, citadas na Lei 15.098/10, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 77/13, Vereadora Edir Sales, "dispõe sobre normas de segurança para a utilização de piscina em instituições de ensino, 
academias, escolas de natação e assemelhados, e fixa outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 107/13, Vereador Nelo Rodolfo, "dispõe sobre a criação de abrigo municipal de cães e gatos, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 135/13, Vereador Jair Tatto, "estabelece normas especiais para o funcionamento de bares e similares nos bairros residenciais, 
de acordo com o Plano Diretor da Cidade". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 136/13, Vereador Jair Tatto, "dispõe sobre a criação e implantação da Travessia M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através 
do sistema de balsa às margens da Represa de Guarapiranga". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 137/13, Vereador Jair Tatto, "autoriza a criação e implantação de portais turísticos em todas as avenidas que fazem divisa da 
cidade de São Paulo com outros municípios". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 204/13, Vereador Aurélio Miguel, "altera a redação da alínea a, do inciso I, do artigo 2°, da Lei 15.150/10, no Município de São 
Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 216/13, Vereador Goulart, "acrescenta o artigo 8° à Lei 10.199/86, e dá outras providências". 
Aqui temos dois inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Tacone. 
O SR. TACONE — Bom dia a todos. 
Queria fazer algumas considerações, que reputo de muita importância, na elaboração desse projeto. 
Primeiro esclarecer que o alvará de funcionamento de tanques e bombas é expedido quando da construção e reforma de um posto 
de combustível. 
Ou seja, ele funciona exatamente como se fosse uma Habite-se. Quer dizer, quando você faz a construção ou a reforma, de 
acordo com a planta aprovada pelo Código de Obras, você apresenta o alvará de funcionamento dos equipamentos que 
obedecem, rigorosamente, as normas federais, estaduais e municipais, no que tange ao aspecto construtivo e ao material utilizado 
para essas instalações. 
Quero citar que as instalações básicas são as linhas, ou seja, os encanamentos são todos de mangueira flexível, PEAD, de alta 
resistência, conectados com eletrosolda e parades grossas. São normas internacionalmente utilizadas. 
Existe embaixo de cada bomba um samp(?). É uma caixa protetora que evita qualquer eventual vazamento das bombas, através 
dos blocos ou conexões internas. 
Se houve qualquer problema, há um sensor que faz um monitoramento e vai acusar qualquer tipo de vazamento. Inclusive se tiver 
uma gota de água, esse sensor dispara e avisa a existência de vazamento. 
Também existe, nesse mesmo sistema, além do samp, a proteção dos tanques. Todos os tanques, hoje, são os mais modernos e 
avançados do mundo. São todos de parede dupla, todos revestidos com plástico. Se houver vazamento de uma parede para outra, 
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existe um monitoramento intersticial, continuo, por vinte e quatro horas e que vai acusar, numa central de cada posto, qualquer 
vazamento que seja. Ele fica apitando de forma constante para que as providências sejam tomadas imediatamente. 
Tem ainda o spill de descarga. É uma caixa de contenção. Caso haja qualquer acidente de transbordo, não há contaminação do 
ambiente. 
Então esses são alguns dos equipamentos básicos que garantem, hoje, conforme a legislação mundial, qualquer tipo de 
vazamento. 
Além de tudo, anualmente, por lei, são efetuados e acompanhados por empresas especializadas — com engenheiros credenciados 
pela Prefeitura e pelo Contru — o teste de estanqueidade, com um custo extremamente alto, mas renovado por ano. 
São sete itens que gostaria de enumerar e que são renovados anualmente por exigência da Prefeitura: o teste de estanqueidade, 
para detectar qualquer vazamento na linha ou no encanamento do posto; o laudo elétrico, anual também, feito por engenharia 
elétrica que tem de ter a ART e o Crea; o AVCB e o laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros; uma equipe de pronto atendimento 
do EPAE, empresa com engenheiros e técnicos devidamente habilitados; um sistema de proteção contra descarga atmosférica, de 
medição honomica(?), que é pára-raio, também por empresas de engenharia credenciadas pela Prefeitura; um atestado de brigada 
de combate a incêndios, com funcionários treinados por oficial do Corpo de Bombeiros, também anualmente. 
Todos esses quesitos são exigências, inclusive da Prefeitura. Portanto, defendemos que o alvará de funcionamento dos 
equipamentos deverá ser revalidado somente quando houve instalação de novos equipamentos, reforma das instalações ou 
substituição dos equipamentos. Isso é como se você já tivesse uma casa, tem o habite-se dela, e quando vai fazer uma reforma. 
Caso contrário, já existe uma fiscalização rígida da Cetesb, do IPEM e do Contru. Daí você já faz tudo em duplicata, paga uma taxa 
por bico de bomba, anualmente. Depois, espera de dois a três anos, o Contru se manifestar. Tudo isso burocratiza e onera 
consideravelmente os custos, sem nenhuma necessidade. É só isso. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. O segundo inscrito é o Sr. Gennaro. 
O SR. GENNARO — Meu nome é Gennaro Maresca, sou do Sindicato do Comércio Varejista de Petróleo do Estado de São Paulo. 
Estou acompanhando a Dra. Claudia, junto ao nosso Jurídico. 
Viemos aqui para apoiar o processo do Vereador Goulart, 216/13. Realmente, achamos desnecessário essa vistoria anual, porque 
hoje todo o material aplicado nos postos, como bem falou o Sr. Tacone, são de duração de 15 anos ou mais. São totalmente 
perfeitos e muito bem instalados. 
Então, não vemos essa necessidade de vistorias anuais. E, em nome do Sindicato, apoiamos esse projeto do Vereador Goulart. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — É um projeto do Vereador Goulart, 216/13, feita audiência pública. 
Vamos ao PL 217/13 do Vereador Laércio Benko, que estabelece o Programa de Incentivo à Utilização de Transporte Público 
Municipal e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok. 
Vamos ao PL 228/13 do Vereador David Soares, que dispõe sobre a incorporação da área relativa ao CDC Modelódromo do 
Parque do Ibirapuera e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok. 
Próximo é o PL 279/13 do Vereador Nelo Rodolfo, que altera o Anexo I da Lei Municipal 11.228 de 25 de junho de 1992, para 
acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem como dispõe sobre a obrigatoriedade de itens de segurança em elevadores já instalados 
e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok. 
Vamos ao PL 282/13 do Vereador Nabil Bonduki, que revoga a Lei 14.918 de 7 de maio de 2009, que autoriza o Executivo a aplicar 
a concessão urbanística nas áreas do Projeto Nova Luz e dá outras providências. 
Temos dois inscritos. 
O SR. NABIL BONDUKI — Tem dois inscritos? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sim. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, como o projeto foi pouco divulgado, ou seja, que teria um audiência pública sobre esse 
projeto, hoje. Caso não houvesse nenhum inscrito, pediria para que a audiência fosse feita em outra sessão. 
Mas, se há inscritos, vamos ouvi-los. Não sei se é o caso de fazer apresentação? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— Não, não precisa. 
Vereador José Police Neto peço a gentileza de assumir a presidência, pois um dos inscritos sou eu. 
- Assume a presidência o Vereador José Police Neto. 
O SR. ANDREA MATARAZZO — Bom, com relação ao Projeto Nova Luz quero dizer que eu reputo um dos projetos mais 
importantes para revitalização da região central por tratar-se de uma área degradada, colocada em dois poios de desenvolvimento 
da Cidade. 
Toda aquela região chamada, hoje, Nova Luz — ex-Cracolândia, que, infelizmente, voltou a ser Cracolãndia — está entre o Bom 
Retiro e a Santa Ifigênia, centro. Portanto, é uma área que poderia, atualmente, ao invés de irradia soluções, ela irradia problemas 
e deteriora todo o resto. 
O Projeto Nova Luz propunha-se a reestruturar todo aquele núcleo que hoje é um foco de problema, como através da concessão 
urbanística. A concessão urbanística permite que a desapropriação, ao invés de ser feita pelo Poder Público, seja pelo Poder 
Público transferida ao Privado o poder de desapropriação, embora quem define o que vai ser desapropriado é o Poder Público. 
Apenas o trâmite burocrático é feito pelo privado, o que é uma vantagem - tanto para o Poder Público, que acelera a 
desapropriação, como para o privado, porque a desapropriação feita pelo Poder Público pode pagar estritamente o valor de 
avaliação. 
No caso da concessão urbanística, quando é o privado que faz a desapropriação, o valor de avaliação é o valor mínimo, é o 
patamar mínimo. Ou seja, ele pode negociar para cima, pagando para cima. 
A concessão urbanística é o que viabilizaria o Projeto Nova Luz, a reestruturação de toda aquela área em torno da Sala São Paulo. 
A meu ver, poderia ter sido alterado, reduzido, não ser feito em 45 quarteirões, mas nos 15 iniciais, que eram quarteirões com 
pouquíssimas habitações, apenas galpões abandonados. 
Acho que a eliminação, o cancelamento da concessão urbanística, que já vem como consequência do engavetamento do Projeto 
Nova Luz pelo Prefeito Haddad, é a pá de cal sobre a região central da Cidade. Você continuará mantendo uma região degradada, 
que não tem condições de reestruturar, porque existe um problema fundiário grave em função de imóveis há muitos anos 
abandonados, que pertencem a espólios, que já são de outros espólios. 
Enfim, a forma que tinha sido encontrada era a desapropriação de alguns quarteirões para que se reconstruísse habitação e 
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comércio e revitalizasse uma região que, para mim, é das melhores regiões de São Paulo: atendida por duas estações de Metrô, 
uma estação de trem, as principais avenidas de São Paulo. Os principais equipamentos culturais do 
Brasil estão em um raio de 300 metros daquela região. 
É uma pena que esta Prefeitura, que este Governo decida enterrar um projeto que permitiria recuperar, não só a região central, 
mas recuperar aquela parte da região da Luz que mantém a população refém do crack. Por outro lado, fomentaria e melhoraria 
ainda mais dois poios de progresso da Cidade: Bom Retiro e Santa Ifigénia. 
Muito obrigado. 
- Assume a presidência o Sr. Andrea Matarazzo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Luiz. 
O SR. LUIZ — Muito obrigado pela chance. 
Nabil, parabéns. Você havia prometido para a gente, e é isso mesmo. 
A gente tem de entender uma situação bem esquisita que aconteceu durante o último mandato. Foi feita a Lei de Concessão 
Urbanística, nesta Casa. Às 20, 21h, antes do jogo do Brasil, foi votada a lei sem nos avisar. 
Sabem muito bem que, quando se trata de Santa Ifigénia, se tivessem avisado este plenário seria pequeno. 
Sou Vice-Presidente da CSI e da CDL. 
Infelizmente, tenha me esquecido que foi feita uma lei anterior de incentivo fiscal, que ninguém, absolutamente ninguém, recebeu o 
incentivo. 
As leis, aqui, são estranhas porque são feitas... Quando é do interesse de alguma pessoa, elas vão, têm todo o aval da Câmara e 
tudo mais. Quando a população vai se beneficiar, quando as empresas se inscrevem, quando gastam, quando investem, também 
não recebem de volta essa lei de incentivo. 
Há duas empresas lá que estão aguardando e até agora não receberam essa lei. Acho estranho. 
Quanto à concessão urbanística, essa área degradada que o Dr. Andrea estava falando agora, é a Santa Ifigénia. Foram vendidos 
lá uns apartamentos... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sr. Luiz, só fazer um aparte. No meu projeto, excluo justamente a Santa Ifigénia. 
O SR. LUIZ — Mas o Projeto Nova Luz é a Santa Ifigénia. Não a rua. A rua não interessa, o senhor me desculpe. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — A Santa Ifigénia e seus prédios seriam o grande polo de irradiação de progresso. 
O SR. LUIZ — O senhor me desculpe, a Rua Santa Ifigénia não vive sem o entorno. 
O Police Neto esteve lá comigo para conhecer e, talvez, ele não tenha percebido, nas quando você sobe naqueles andares, 
quantas empresas existem lá? Quatorze mil empresas. 
Essa área degradada que estão falando, são 14 mil empresas, 50 mil empregos. São algumas coisas que a gente não consegue 
entender. 
Talvez a visão distorcida da Câmara Municipal... Vamos fazer uma excursão, vamos conhecer a Santa Ifigénia, vamos ver 
exatamente onde é essa região degradada. 
Todos os imóveis ali... Oito mil reais o metro quadrado de um apartamento! Como é que se pode fazer casa popular a oito mil reais 
o metro quadrado? 
Vocês vão me desculpar. Tem alguma coisa muito esquisita nessa lei. 
Parabéns, de novo, Nabil, porque tentamos, de todas as maneiras, reverter isso. Cinco mil pessoas na rua. Praticamente 
invadimos a Fatec. Barramos, de todas as maneiras, isso. Sabe como? Povo. 
Agora, vejo essas manifestações na rua e fico mais feliz ainda. Espero que essas pessoas participem como a gente participou. 
Que venham aqui. 
Fomos avisados, praticamente, de madrugada, pela dona Sueli, para esta audiência. 
Agora estamos tendo uma reunião com a Associação Comercial para ver sobre camelô, sobre todos os tipos de coisa. Fazemos a 
nossa parte. 
O que falta é povo falar com povo e trazer o problema para cá. 
Obrigado, Nabil, você cumpriu a sua palavra. O Haddad cumpriu a palavra dele. 
Inclusive, na campanha eleitoral todos os candidatos foram lá e assinaram um termo. Todos, exceto Serra e Soninha, o casal. 
Então, estou aqui para dizer: a Santa Ifigénia, na próxima audiência, vai lotar isso aqui de novo e esse projeto vai passar. 
Parabéns. Estamos do seu lado e na eleição vamos nos lembrar de você. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sra. Sueli. 
A SRA. SUELI — Bom dia a todos. 
Sou do Movimento Defenda São Paulo e represento o Movimento na Operação Urbana Centro. 
Parabenizo o Vereador e Arquiteto Nabil Bonduki por esse excelente projeto, que se justifica plenamente. 
Só mesmo em termos da Operação Urbana Centro, ela já é ilegal, porque a Operação Urbana Centro teria de fazer diretrizes para 
os projetos em sua área, e não fez. Mas isso é o menos importante. 
Importante é discutir a questão de concessão urbanística que, por seu próprio criador, foi feita para terras devolutas, agrícolas e 
também para a reurbanização de favelas. Não foi feita para entregar um Centro dinâmico, como o bairro Santa Ifigénia, e 
especulação imobiliária. É disso que se trata. 
É um projeto, desculpem-me dizer em português claro, de roubo de terrenos para a especulação. 
Sou uma ex-GV. Sou uma arquiteta e uma ex-GV. Tenho vergonha de ser uma ex-GV pela análise econômica feita no Projeto 
Nova Luz! 
Então, todos esses aspectos, adicionando tudo o que o Sr. Luiz já falou, e que toda a região está contra, a favor só estão os 
agentes imobiliários, tem tudo para ser anulado. 
Parabenizo o Vereador Nabil Bonduki, ao Arquiteto Nabil Bonduki por esse projeto, que, não tenho dúvidas, deverá ser aprovado. 
Ao próprio Andrea Matarazzo, que devo dizer que é uma pessoa de excelentes qualidades, está cometendo um grande erro de se 
colocar ao lado de Kassab e companhia limitada nesse projeto, que recomendo ao senhor rever. 
Acho que o senhor está cometendo um grande erro como político e como ser humano. Espero a sua revisão. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Deixe-me explicar para a Sra. Sueli. 
Meu Projeto da Nova Luz não é esse que está aí. Ele é bem localizado nas áreas, é pequeno e localizado em áreas que não têm 
nada. Apenas defendo o instrumento da concessão urbanística, não o projeto inteiro. 
A SRA. SUELI — Desculpe-me. Então, vamos rever juntos as áreas que o senhor diz que não têm nada. 
Estou à sua disposição. Conheço profundamente a região. 
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Peço para o Sr. Luiz me acompanhar também, porque conhece melhor ainda, para a gente rever tudo isso junto. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Com o maior prazer. 
- Manifestação fora do microfone — inaudível. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como já o assunto está morto, vale a pena sentar e rever, porque é uma região que 
merece ser recuperada. Precisa o Poder Público estar presente. 
A SRA. SUELI — Requalificada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Requalificada. Inclusive, a parte onde tem aquelas vendas de motocicletas, que é um 
polo pronto. 
A SRA. SUELI — É um dos poios maravilhosos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se o Poder Público der uma pequena ajuda lá, se transforma em um dos grandes 
centros de motociclismo do mundo. 
A SRA. SUELI — Só para finalizar, uma coisa que todo mundo dizia, já que se falou em crack, eu ainda não consegui entender 
como é que cimento gruda crack. 
Pergunto ao Plenário se é jogando cimento em cima dos viciados. Enterrar os viciados em uma montanha de concreto armado. Se 
não, vamos falar disso aí também. 
Realmente, estou à disposição. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tenho o maior prazer em discutir essa matéria, porque é uma região que gosto, me 
interesso e acho que tem um potencial maravilhoso para se transformar. 
Aliás, acho heróis os comerciantes que estão lá, persistentes. Tem a Fess, que foi para lá em função do incentivo, fez um 
investimento grande e nunca conseguiu viabilizar. 
Qual é a outra empresa? (Pausa) 
Puxa, a Feas fez um investimento grande. Eu sempre o encontro e pergunto e ele nunca conseguiu viabilizar. 
O Vereador José Police Neto gostaria de fazer uso da palavra? Agradeço a colaboração de ambos. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Cumprimento o Vereador Nabil Bonduki pela proposta. Saudar o Luis que volta à Casa para o 
debate. 
Quero fazer uma reflexão que remonta ao começo dos anos 2000. 
A concessão urbanística não é uma novidade desta ou daquela gestão. Ela está no Artigo 239 e ela é muito lúcida e clara: "O 
Poder Executivo fica autorizado a delegar, mediante licitação, a empresas isoladamente ou a um conjunto de empresas em 
consórcio, a realização de obras urbanísticas e de reurbanização de região da Cidade, inclusive loteamento, reloteamento, 
demolição, construção, incorporação de conjuntos de edificação para implantação de diretrizes do Plano Diretor Estratégico". 
Então a insistência que me parece ser feita, vejam, não quero defender, mas, sim, dialogar. Me parece que um ruído entre lei e a 
aplicação dela. 
Revogar a lei que traz as reais contribuições acessórias a isso para estabelecer as diretrizes precisas para preservar as ZEls e a 
economia local, como está escrito no projeto, como foi escrito na lei, é o principal contrassenso da sua revogação. 
Então se tínhamos dúvida na forma do licitar, ou dúvida no implantar, a dúvida foi desfeita com a eleição do Haddad. 
Agora, desdizer a lei, desculpa, acho um grande erro: a legislação aprovada por esta Casa é clara na manutenção dos empregos já 
gerados e ampliação. E não é peça de retórica. Está na lei. 
Portanto, estamos, mais uma vez, usando um expediente para fazer algo fazendo outro. 
Quero concordar que projetos devem ser apresentados e melhorados, tanto os legislativos, quantos os Executivos. Mas, não 
reescrevemos histórias em semanas. Por isso que voltei ao começo dos anos 2000, quando estabelecemos o que é a concessão 
urbanística. Portanto, a concessão urbanística aplicada à Nova Luz em nada inovou aquela pensada pelo legislador Nabil Bonduki 
quando, nesse plenário, aprovou esse artigo. 
E mais do que isso: se a lei define a manutenção do emprego, se a lei define as ZEls — a maior discussão, à época, era vão acabar 
com as ZEls, mas as ZEls foram mantidas e foi criado um conselho paritário, uma das solicitações. Podemos até dizer que a GV 
não teve a qualidade que teve no tempo da sua formação. Mas esse é um problema da GV e da Administração que não soube 
levar a GV a um bom resultado. Não é um problema da lei. Não é um problema do debate que foi feito nesse plenário. Se você ler 
a lei verá se é ou não é. Leia a lei, Vereador Nabil Bonduki. 
Veja se a lei não estabelece essa questão do incentivo à produção local, econômica, reconhecida desde o princípio. 
O maior conflito que vi na região eram proprietários que não queriam as ZEls. Não era manutenção de emprego. O que mais se 
ouvia, naquela época, é que os que tinham terra lá, não queriam que fossem ZEls. O projeto garantiu que se mantivessem as ZEls. 
A contragosto de muitos proprietários, é verdade. 
Muitos proprietários queriam uma zona mista 3. Afinal, vale mais. Talvez acelerasse mais o processo especulativo sem projeto 
público. Talvez seja isso, com a revogação, que consigamos, pois, o próximo passo, depois do Plano Diretor, são as leis que vão 
estabelecer o zoneamento. 
Talvez seja esse o compromisso que tenha sido selado. E aí saberemos onde esta a verdadeira roubalheira? Ou onde está o mal 
feito? Onde, de fato, está o real especulador? São questões que têm de ser ditas, exatamente para amanhã, depois de o 
especulador passar a ser o detentor de todo o projeto local, nós passarmos a enxergar, de fato, quem estava interessado em que 
parte do território fosse ZEls, e quem se entusiasmava com apenas aquela região para aqueles que são os seus detentores atuais, 
imaginando que o Centro de São Paulo não serve à Cidade e ao Pais, mas serve àqueles que deve servir sempre. 
Então temos de separar um pouco erros que a Administração pode ter e que não estão vinculados a essa Casa. 
Se o consórcio contratado não deu conta de desenhar um bom projeto, o que não podemos é punir ao Parlamento a lei que foi aqui 
aprovada. Caso contrário, nenhum dos processos legislativos, por melhor que sejam, suportará uma consequente aplicação. 
Tem questões objetivas da ação do legislador, intimamente ligadas ao limite que o Parlamento tem. Quanto mais precisa a 
legislação for, melhor é. O que fazemos revogando essa lei é dar imprecisão àquele território. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado Vereador José Police Neto. 
Com a palavra o Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI - Acho que é uma oportunidade boa para nós podermos fazer esse debate e essa comissão tem 
condições de aprofundar muito também o debate sobre a Cidade. Pena que não temos tantas pessoas da região. Por isso, 
inclusive, minha intenção original propor até o adiamento da audiência pública desse projeto para que pudéssemos convidar mais 
pessoas. 
Sr. Presidente, quero deixar já consignada minha proposta de, na segunda audiência pública, fazer uma convocação com um 
pouco mais de antecedência e divulgar mais, e não assim em conjunto com várias outras, para poder fazer um debate mais 
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aprofundado. 
Vereador José Police Neto, gostaria de dizer o seguinte: não estou dizendo que a lei não tenha aspectos positivos. 
A questão colocada é que são duas leis: uma, a 14.917— se não me engano - que regulamenta a concessão urbanística, que não 
está sendo revogada; e tem 14.918 que está sendo revogada e que é específica da Nova Luz. Por que? Essa lei, por mais mérito 
que, eventualmente, possa ter — e acho até que tem mesmo alguns méritos, e não só desméritos -, ela foi amplamente contestada 
por todos os segmentos da região, por comerciantes, moradores e urbanistas, aliás, vários urbanistas que estudam o assunto, 
inclusive com uma ação aberta pela Defensoria Pública e que, inclusive, trava juridicamente o desenvolvimento desse processo. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI - Está. Está travada exatamente por conta de uma contestação sobre a possibilidade de transferência 
para particulares o direito de desapropriação. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Não importa. Não estou dizendo que isso, necessariamente, não possa ser feito. 
Quero deixar claro que não sou contra, em tese, a qualquer concessão urbanística, mas quando debatemos, aqui, na Câmara — e 
eu não era Vereador, mas vim debater — o que coloquei: uma concessão urbanística de uma região específica só pode ser 
aprovada como lei depois que tivermos um projeto detalhado, definindo exatamente o que será feito. Se não, o Legislativo dá uma 
carta e não digo totalmente em branco, porque o projeto tem algumas diretrizes, mas pode transferir para particulares, e por um 
projeto urbanístico, sem que seja definido claramente o que será feito. 
É a mesma questão colocada e, por isso, na Operação Urbana Água Branca, estamos discutindo a necessidade de especificar 
quais obras serão feitas, qual é o plano que deve ser feito. 
Temos de caminhar para que esses tipos de projetos urbanos — que transferem para particulares ou que vai, de alguma maneira, 
significar uma intervenção pública ou privada — sejam detalhados para que possamos saber o que vai ser feito. E, em função de 
saber o que vai ser feito, se aprove. 
Então é nesse sentido que propus a revogação dessa lei para que se abra o debate sobre o que deve ser a região. 
O Vereador Andrea Matarazzo veio defender, mas, ao mesmo tempo, ele tem críticas à maneira como o projeto foi encaminhado. 
Então, acho que temos condição, agora, de zerar isso. A revogação tem o seguinte sentido: vamos zerar a questão do plano de 
urbanização da Nova Luz e vamos reabrir o processo, talvez, para elaborar uma nova proposta que não é deixar como está, mas 
definir claramente. Por exemplo, tem áreas que são muito ativas e o projeto não resolve problemas. Como você concede a 
particulares o direito da desapropriação de regiões que têm, por exemplo, fundo de comércio? Como fica a questão dos inquilinos, 
pois sabemos que, na região, há proprietários e inquilinos. Quando se desapropria, o proprietário, eventualmente, se o valor pago 
for justo — incluindo fundo de comércio — ele pode sair sem perder nada. Se eventualmente. Já o inquilino perde seu ponto de 
comércio e sai sem nada. 
Então temos questões complicadas que precisariam ser resolvidas e é por isso que teve uma reação tão forte, tanto de moradores, 
quanto de comerciantes. 
Acredito que ao revogar a lei, zeramos o processo e iniciamos uma discussão num novo no sentido do que pode ser. 
Defendo que haja habitação. Os comerciantes, inclusive, têm restrições. Não é que existe coincidência nas posições. Existem o 
movimento de moradia que defende as ZEls. Nós temos, hoje, um conselho gestor de ZEls. Temos também moradores antigos da 
região. Ainda temos algumas associações culturais que se instalaram na região. Há os comerciantes. 
Então temos vários atores. Precisamos trazê-los todos para o debate e elaborar ou desenvolver um projeto - claro que com a 
participação do Executivo, mas essa Casa tem seu importante papel — que possa acrescentar, reabilitar as regiões que precisam 
de reabilitação e dar-lhes melhor aproveitamento. 
Tenho discutido, por exemplo, com associações de comerciantes e percebemos que é perfeitamente possível, nessas áreas, que 
têm grande valor comercial, manter o valor comercial daquelas regiões até mesmo acrescentar-lhes e poder produzir habitações 
dos andares superiores. 
As áreas comerciais, geralmente, têm um valor grande no primeiro e no segundo pavimentos, mas, dali para cima, não têm. É por 
isso que muitas áreas comerciais têm um baixo aproveitamento do solo. Portanto, podemos combinar. 
Esse é o espírito da revogação, de zerar. Vamos recomeçar. Não quer dizer que jogaremos fora. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sim: só vai zerar, e não vai jogar fora. E é uma maneira de avançar nesse processo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Foi boa a explicação do Vereador Nabil Bonduki. Efetivamente não conhecia o fato de 
ter ficado tantas dúvidas com relação justamente a que imóveis estavam definidos. 
Obviamente, precisa-se de uma boa discussão com o local que eu sempre digo: quem conhece o local é quem mora ou quem 
trabalha naquele lugar. 
Enfim, resumo: feita primeira audiência pública do projeto de lei do Vereador Nabil Bonduki. 
O papel da audiência pública é exatamente esse que estamos vendo. 
Esse é o papel da audiência pública; de ter o debate, de discutir as leis. Isso é interessante. Para mim, por exemplo, esclareceu 
uma série de coisas. 
Como saí da Prefeitura em 2009, não tinha conhecimento do andamento do projeto e de como ele estava detalhado. 
Pois não, Vereador. 
O SR. NABIL BONDUKI — Claro que estamos aqui discutindo. O Vereador fala assim: não precisa revogar, podera mudar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É que tem um estranhamento, Vereador Nabil Bonduki, de que cada momento vamos escolhendo 
uma fórmula. 
Então na Operação Urbana Água Branca podemos melhorar a partir do que está. 
No processo que estamos discutindo e que foi contestado pelo Ministério Público, pelas mesmas vertentes lá, também vamos 
melhorar aquele do impacto de vizinhança. Então serve a regra que é bom para o atual interlocutar. "Ah, vamos zerar esse porque 
fiz um combinado, o outro não preciso zerar, pois combinei com outros". O que parece é que o volume de combinados é maior do 
que a capacidade democrática de dialogar com a sociedade. Por isso me preocupo. Só isso. Mas estou à disposição de zerar, de 
dialogar. 
O SR. NABIL BONDUKI — Quero dizer o seguinte: o Projeto da Água Branca e o Projeto de Impacto de Vizinhança são projetos de 
lei tramitando na Casa, os quais estão sendo aperfeiçoados. Não sou só eu, todos nós estamos trabalhando nessa perspectiva 
para poder votar o melhor possível. 
No caso da Nova Luz é uma lei aprovada e o temor da associação é o seguinte: a lei pode não estar sendo efetivada, mas está em 
vigor. É uma lei em vigor. O temor deles é, estando em vigor, a qualquer momento, se alguém quiser utilizá-la, pode utilizar e, 
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portanto, seria um problema. 
Então o fato de revogar não quer dizer que não possamos abrir o processo de debate e nesse processo ter a própria lei como um 
ponto de partida e aí se acrescentar o melhor. Inclusive, coletivamente, podemos trabalhar nessa perspectiva. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Vamos para outro projeto. É que estamos com problemas de tempo. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Está bem, mas um minuto, pois o tempo está também reservado para outra audiência 
pública. 
O SR. 	 - O Vereador José Police Neto talvez tenha esquecido sobre acordos. 
Estivemos no gabinete dele fazendo um acordo na parte da tarde e à noite foi votada a lei. Então, não cumpriu. Segundo, escutei 
uma coisa muito interessante... 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — O que foi? Desculpa. Não dá para você vir aqui e falar uma inverdade. 
O SR. 	 - Não, é verdade. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É verdade: o que a gente combinou, nós fizemos. 
O SR. 	 - Não. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Que foi separar as duas leis. Você lembre muito bem disso. 
O SR. 	 - ótimo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Fizemos um combinado de que não íamos fazer aplicação direta à Nova Luz e cumprimos 
fielmente isso. 
O SR. 	 - Votada à noite. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sim, separamos e, depois, demos quase duas semanas para chegar ao projeto aqui para depois 
votar o projeto que era completamente diferente do que chegou na Casa. 
O SR. 	 - Isso. ótimo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Então vamos bem aqui estabelecer: a Casa recebeu um projeto de aplicação direta à Nova Luz. 
Fizemos um acordo, não teríamos a aprovação de um projeto só. 
O SR. 	 - Eu aprendi. Meu minuto vai acabar e só ele vai falar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É porque não dá para o senhor vir aqui e falar aquilo que não é realidade. 
O SR. 	 - Eu sou o povo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — O senhor pode ficar à vontade. Você é o povo. Eu também sou o povo. 
O SR. 	 - Então vou falar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Só que eu tenho uma representação legislativa aqui. 
O SR. 	 - Posso falar? Outra coisa que aconteceu de muito interessante foi o seguinte: estava explicando, 
aqui agora, tava em casa trabalhando, indo para cá todos os dias e fizeram isso na nossa cabeça e nós resolvemos lutar. 
Tem uma coisa que aprendi com os próprios Vereadores que a diferença de um político e de um estadista é: o político se mantém 
na mesma postura, um estadista reconhece o erro e volta atrás. 
Parabéns ao Sr. Andrea Matarazzo que se viu, agora, na posição de conhecer nosso problema. Isso é um estadista. Só isso que 
eu queria falar. 
Essa é a diferença: um político, simplesmente, continua com os acordos feitos com alguém. Um estadista volta, refaz seus 
pensamentos e muda seus atitudes. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito bem. Sra. Sueli. 
A SRA. SUELI — Um minuto. É o seguinte: é justamente sobre a separação das leis, não é verdade, elas foram votadas no mesmo 
dia. Para ser legal, a 14.918, a 14.917, tinha de ter sido votada, promulgada e as audiencias públicas feitas depois da 
promulgação. 
Houve uma ação popular de um habitante de São Paulo, que justamente obteve liminar contra o projeto baseado nisso. Não houve 
participação popular no 14.918, o que justifica a revogação imediata. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Vamos a outro projeto de lei, item 22 da pauta, PL 75/2013, do Vereador Aurélio 
Nomura. Dispõe sobre a edição do mapa do ruído urbano da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. Audiência pública feita. 
O item 23 da pauta. PL 89/2013, Vereador Jair Tatto, do PT. Dispõe sobre a obrigatoriedade de detetores de metais nos cinemas, 
casas de shows e teatros. 
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. 
O item 24, PL 238/2013, do Vereador Ricardo Nunes. Dispõe sobre licença de funcionamento aos estabelecimentos que funcionam 
em imóveis com áreas menores de cinco mil metros quadrados e dá outras providências. 
O SR. RICARDO NUNES — Pela ordem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Pela ordem, Vereador Ricardo Nunes. 
O SR. RICARDO NUNES — Presidente, permite uma pequena explanação? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito rápido. Estamos terminando o tempo para passar a sala para outra audiência 
pública. 
O SR. RICARDO NUNES — Menos de um minuto. 
Só queria dizer que é de suma importância a aprovação desse projeto. Já fizemos um audiência pública em Finanças. Houve 
várias sugestões de alterações, preparamos o substitutivo, mas dizer que: a lei que iniciou a questão da licença de funcionamento 
é a 10.205, de dezembro de 1986, quando ainda o prefeito era Janio Quadros. 
Temos na cidade de São Paulo, queria só ressaltar, fiz um levantamento pela Comissão de Finanças, cerca de 2,400 milhões 
CCMs, Cadastro de Contribuintes Mobiliários, e só 65 mil licenças de funcionamento na Cidade inteira. 
A exemplo dessa questão toda, a CPI do Estacionamento, da qual faço parte, na última sexta-feira, fez uma diligência a 11 
estacionamento, dos 11, apenas um tinha licença de funcionamento. Isso quer dizer que 10 iniciaram o processo de fechamento, 
deverão ser fechados principalmente na região da Brigadeiro Luiz Antonio. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Posso fazer um aparte. 
O SR. RICARDO NUNES — Lógico. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se o senhor mandar fechar todos os estacionamentos sem licença de funcionamento, 
não teremos mais estacionamentos na Cidade. 
O SR. RICARDO NUNES — Não estou mandando, não. Ao contrário. Estou propondo .. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso é um grande problema, mesmo. 
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O SR. RICARDO NUNES — Estamos, através desse projeto de lei, propondo que a gente consiga, como escutei de uma assessora 
da sua Comissão, de tentar fazer a cidade real e deixar de pensar em utopia da cidade ideal. 
Então, existem várias sansões para quem não tem licença de funcionamento e a Cidade não tem licença de funcionamento. 
Só para concluir, presidente, gostaria ... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — O que mais fomenta a corrupção, dizendo-se de passagem. 
O SR. RICARDO NUNES — Exatamente. São tantas dificuldades para se vender as facilidades. 
Como não vou ter tempo, gostaria de fazer uma explanação mais substancial, mas gostaria, então, só para concluir com mais um 
exemplo: há dias atrás no exercício de fiscalização, como Vereador da cidade de São Paulo, fui instado a fiscalizar uma agência do 
Banco Itaú, numa avenida importante, Américo Brasiliense, 1581, por conta de não ter estacionamento de deficiente físico. Fui lá 
por essa situação. 
Chegando lá, solicitei que o agente vistor me acompanhasse - essa história vai exemplificar o quão é importante aprovar esse 
projeto de lei. Chegando lá a agência do Itaú não tinha licença de funcionamento, o que culminou com a lacração da agência. O 
que me deixou constrangido, porque não fui lá para lacrar agência, mas para ver o estacionamento do deficiente físico. 
Se formos aplicar a legislação, e essa é a função do Executivo, mais ainda do Legislativo, nós teremos a nossa cidade fechada. 
Estamos numa cidade ilegal. 
Queria levantar isso a todos os presentes, ao público que nos acompanha pelo site da Câmara, aos membros da Comissão de 
Política Urbana, dizer que é de extrema importância fazermos a aprovação desse projeto de lei. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem um inscrito e vou pedir um minuto, por favor, senão nós não conseguiremos 
cumprir o tempo. 
O SR. VANDER SIMÕES - Na pessoa do nobre Vereador Andrea Matarazzo cumprimento os Vereadores presentes nesta 
audiência, deixo meu bom dia aos senhores e senhoras presentes. 
Meu nome é Vander Simões, sou pequeno empresário na zona Sul de São Paulo. Falo em meu nome e em nome do Fábio, que 
também é empresário, e dois milhões trezentos e não sei quantos, não tenho a exatidão dos números, mas a grandeza dos 
números por si só já demonstra a importância desse projeto. 
De 2,412 milhões de contribuintes que têm o Cadastro de Contribuintes no Município de São Paulo, apenas o irrisório número de 
65 mil têm alvará. 
Não é porque nós empresários não queremos ser legais. Tem gente que não trabalha direito, mas tem muita gente que quer ser 
legal. Mas a gente não pode. 
Nos moldes em que é concedido o alvará hoje, o próprio número já traduz que tem alguma coisa errada. Estamos na 16a 

legislatura desta Casa, quantas legislaturas se passaram para que alguém tivesse a sensibilidade de perceber que tinha alguma 
coisa que precisava ser mudada. 
Quero parabenizar o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa e dizer da dificuldade quando o poder público cria a 
dificuldade... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Alguém vende facilidade. 
O SR. VANDER SIMÕES - ... ele dá a oportunidade para o corrupto vender a facilidade. A gente não suporta mais isso. 
Esses dois milhões, trezentos e tantos, estavam representados no meio daqueles caras pintadas, dessas pessoas que estão nas 
praças, que não foram só pelos R$0,20, mas sim dessas malezas e dessa questão do alvará. 
O grito, o clamor da sociedade, se faz também por conta dessa situação que alguém tem de chegar. Apelo pela sensibilidade do 
nobre Vereador Andrea Matarazzo e dos demais presentes, que converse com seus pares e que façam esse projeto andar, que 
aprovem esse projeto, porque é muito importante para a legalização da nossa cidade. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. Eu, mais do que ninguém, que fui durante cinco anos do Executivo, vi 
o quanto a Cidade é ilegal. Ilegal por causa do poder público. O poder público cria todas as dificuldades, vai para a zona Sul, a 
rigor não poderia ter nada lá. Isso obriga, também, a concentração da atividade econômica no Centro, obrigando milhões de 
pessoas a se deslocarem das extremidades da Cidade. Temos esse problema na zona Sul, Leste e parte da Norte, obrigando a 
todo mundo vir para cá. 
É fundamental e uma das prioridades encontrarmos as formas. Um já ir facilitando a emissão de alvarás e outro, Ricardo, é a 
legalização fundiária da Cidade, que a gente sabe que isso é um dos grandes problemas. Não se pode ter lugar como Cidade 
Tiradentes onde a única atividade permitida lá é a exploração mineral e a agropecuária. É fora da realidade. 
Queria dizer que aprovado o projeto na audiência pública. 
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada essa audiência. 
Agradeço muito a presença de todos, foi uma das audiências muito proveitosas com debates interessantes. 
Obrigado a todos os senhores. 



Seguki 	 dnta docurnonto(s) 
e papc! 	 sob folha(s) 

Ana Lúcia 	 ousa 
RF. 100.8 

• 



 

Folha n° 61 

do Processo n°01-0107-2013 
Ana Lúcia çJ,e Oliveira Sousa 
RF.: 10082 

 

   

   

aly,IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO • 	
TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 07 DE AGOSTO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

• 

13763 



Folha n° 62 

do Processo n°01-0107-2013 
Ana Lúcia d Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os 

trabalhos da 13 audiência pública do anos de 2013. 

As inscrições para uso da palavra podem ser feitas na secretaria. 

Vamos relatar em primeiro lugar os projetos em primeira audiência pública. 

- PL 49/2011, do Vereador Gilson Barreto, PSDB, dispõe sobre o horário e o 

local de estacionamento de veículos de transporte de valores (carros-fortes), no 

• Município de São Paulo. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 79/2011, do Vereador Souza Santos, PSD, dispõe sobre normas para a 

contenção de enchentes e destinação de águas pluviais no Município de São Paulo, e 

dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 154/2011, da Vereadora Noemi Nonato, PSB, dispõe sobre a 

obrigatoriedade da instalação, com base na ABNT nbr 9050 de 2004, de planos e 

mapas táteis com informações em braile e em relevo e a instalação de sinalização tátil 

horizontal, vertical, em corrimãos e em portas de todos os órgãos e entidades públicos 

1111 municipais da Administração Direta e Indireta, parques públicos municipais e áreas de 

lazer localizadas em áreas públicas da cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 495/2012, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas, dispõe sobre a 

obrigatoriedade de disponibilização de bebedouros e de lavatórios em 

estabelecimentos comerciais no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 289/2013, do Vereador Nabil Bonduki, PT, a pedido do autor foi adiado. 

Requerimento 36/2013. 

Projetos em 2a audiência pública. 
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- PL 580/2009, do Vereador José Américo, PT, dispõe sobre a criação e 

organização de viveiros de plantas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 641/2009, do Vereador Goulart, PSD, cria o Memorial e Polo Cultural 

Adoniran Barbosa, no bairro do Bixiga, âmbito da Subprefeitura da Sé, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 29/2010, do Vereador Zelão, PT, dispõe sobre a remissão do IPTU dos 

• imóveis residenciais e comerciais situados no distrito do Jardim Helena, do exercício de 

2010, e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 276/2012, do Vereador Donato, PT, estabelece a política municipal de 

incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras providências. 

Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 393/2012, do Vereador David Soares, PSD, inclui novo dispositivo na lei 

n° 15.406, de 08 de julho de 2011, que dispõe sobe o Programa Nota Fiscal Paulistana 

e coleta seletiva de lixo, e fixa outras providências. Não havendo inscritos, projeto 

• 
relatado. 

- PL 481/2012, do Vereador Oliveira, PSD, dispõe sobre a criação de cartão 

de sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 488/2012, do Vereador Oliveira, PSD, dispõe sobre a disponibilização 

de instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores de ônibus, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 47/2013, do Vereador Eduardo Tuma, PSDB, dispõe sobre a concessão 

de desconto parcial do IPTU — Imposto Predial e Territorial Urbano, caso sejam 

adotados nos imóveis medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras 
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\ -) 
providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 76/2013, do Vereador Aurélio Nomura, PSDB, dispõe sobre o 

estabelecimento de prazo de 18 meses (prorrogáveis) para descontaminação de áreas 

com passivos ambientais citadas na lei 15.098/2010 e dá outras providências. Não 

havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 77/2013, da Vereadora Edir Sales, PSD, dispõe sobre normas de 

segurança para utilização de piscinas em instituições de ensino, academias, escolas de 

110 

	

	natação e assemelhados, e fixa outras providências. Não havendo inscritos, projeto 

relatado. 

- PL 107/2013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB, dispõe sobre a criação de 

abrigo municipal de cães e gatos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 135/ 2013, do Vereador Jair Tatto, PT, estabelece normas especiais 

para o funcionamento de bares e similares nos bairros residenciais de acordo com o 

plano diretor da Cidade. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

• 	- PL 136/2013, do Vereador Jair Tatto, PT, dispõe sobre a criação e 

implantação da travessia M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através do sistema de 

balsa às margens da Represa de Guarapiranga. Não havendo inscritos, projeto 

relatado. 

Tem a palavra a Sra. Maria Arminda Farias, do Gabinete do Vereador 

Ricardo Nunes. 

A SRA. MARIA ARMINDA FARIAS — Bom dia, Presidente. Bom dia a todos, 

gostaríamos de deixar registrado nesta audiência pública que anterior a esse projeto há 

o projeto n° 54/2013, do Vereador Ricardo Nunes, que trata praticamente do mesmo 

assunto: cria o sistema de transporte hidroviário da Represa Billings, Guarapiranga e 
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os rios da Marginal Pinheiros e Tietê. 

Deixamos esse registro: o projeto do Vereador Ricardo Nunes é anterior a 

esse e trata do mesmo tema. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Registrado. Muito obrigado. 

Passamos ao próximo item. 

- PL 137/2013, do Vereador Jair Tatto, PT, autoriza a criação e implantação 

• de portais turísticos em todas as avenidas que fazem divisa da cidade de São Paulo, 

com outros municípios. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 204/2013, do Vereador Aurélio Miguel, PR, altera a redação da alínea 

"A" do inciso 1 do artigo 2° da lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, no Município de São 

Paulo, e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 216/2013, do Vereador Goulart, PSD, acrescenta o art. 8° à lei n° 

10.199, de 3 de dezembro de 1986, e dá outras providências. 

Temos inscrito o Sr. Reinaldo Taccone, chefe de gabinete do Vereador 

• 
Goulart. 

O SR. REINALDO TACCONE — Sr. Presidente, de autoria do nobre 

Vereador Goulart, este projeto corrige distorções em relação a apresentações de 

documentos em duplicata, com custos, pois já apresentados anualmente por exigência 

do próprio Contru. 

Portanto, achamos que é hora de desburocratizar. O que é o alvará de 

funcionamento de equipamentos? É simplesmente o atestado de que aquilo que foi 

instalado está devidamente em ordem. Quando você edifica um prédio de acordo com 

a planta aprovada, você recebe automaticamente o habite-se, que só perde a validade 

em caso de reforma, ampliação ou diminuição. Portanto, você só vai renovar o alvará 
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de funcionamento de equipamentos se houver alteração, uma vez que, por medidas de 

segurança, é apresentado, em postos de combustível, por exigência do próprio Contru, 

anualmente, o teste de estanqueidade para detectar vazamentos; o laudo elétrico anual 

por engenheiro, com CREA; o AVCB do Corpo de Bombeiros e o laudo de vistoria 

anual; a equipe de pronto-atendimento, o Epae, feito por engenheiros e técnicos 

devidamente habilitados pelo CREA; o sistema de proteção contra descarga 

atmosférica e o atestado de formação de brigada de combate a incêndio, com 

• 	treinamento de todos os funcionários. 

Todos esses documentos têm de ser apresentados em duplicata, com 

custos de mais de 5 mil reais para renovar um alvará de funcionamento de 

equipamentos, sem que haja nenhuma modificação. E na primeira instância os postos 

gastam mais 10 mil para fazer uma renovação anual a cada vencimento desses 

documentos. 

Isso é totalmente inócuo e esse projeto corrige todas essas distorções. 

O SR. PRESIDENTE (ANDREA MATARAZZO) — Muito obrigado pelos 

410 	
esclarecimentos. 

Dando sequência, teremos o PL 217/2013, do Vereado Laércio Benko, PHS. 

Estabelece o programa de incentivo à utilização de transporte público 

municipal e dá outras providências. 

Não há nenhum inscrito. Portanto, projeto relatado. 

PL 228/2013, do nobre Vereador David Soares, PSD. Dispõe sobre a 

incorporação da área relativa ao cdc-modelódromo do Ibirapuera e dá outras 

providências. 

Não há nenhum inscrito. Projeto relatado. 

PR 279/2013, do nobre Vereador Nelo Rodolfo. Altera o anexo 1 da Lei 
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Municipal 11.228, de 25 de junho de 1992, para acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, 

bem como dispõe sobre a obrigatoriedade de item de segurança em elevadores já 

instalados e dá outras providências. 

Não há nenhum inscrito. Projeto relatado. 

Agradeço aos representantes da Secretaria de Finanças Ricardo Davanso e 

Marina Alvo. Muito obrigado a todos. Declaro encerrada a sessão. 

• 

• 
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